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Resumo 
Sabendo que o funcionamento do sistema judicial tem influência no crescimento e 
desenvolvimento económico de uma sociedade (Scharlack 2010), é muito importante estudar a 
formação dos actores de justiça, especialmente em países ávidos pelo tão desejado 
desenvolvimento. 
Este estágio na Faculdade de Direito de Bissau tenta perceber se a ajuda prestada ao abrigo dos 
programas de auxílio da Cooperação Portuguesa na Faculdade nos últimos 20 anos está a 
corresponder aos ensejos dos guineenses, quais são as perspectivas futuras para o projecto de 
Cooperação e lançar os trilhos para a sua apropriação. 
Os licenciados em Direito consideram importante a existência de formação pós-graduada. As 
áreas de Direito Público são as que recolhem mais interesse. Tais formações revelam-se 
potencialmente vantajosas para o reforço do Estado de Direito. Têm igualmente preferência por 
cursos conferentes de grau académico.  
Foram diagnosticados problemas ao nível do funcionamento da Faculdade aos quais se procurou 
propor soluções baseadas cientificamente. 
 
Abstract 
Knowing that the functioning of the judiciary has influence on the economic growth and 
development of a society (Scharlack 2010) it is very important to study the training of actors of 
justice, especially in countries eager for development. 
This traineeship in Bissau Law School tries to understand whether the assistance provided under 
the aid programs of the Portuguese Cooperation in the College over the past 20 years is to meet 
the good points of Guineans, what are the prospects for future cooperation and project launch 
trails for their capture. 
The law graduates consider important the existence of postgraduate training. The areas of public 
law are gathering more interest. Such formations might be, potentially, beneficial for 
strengthening the rule of law. They also have a preference for an academic degree courses. 
There were diagnosed problems with the functioning of the Faculty to which we propose 
scientifically based solutions. 
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Sumário Executivo 
A Faculdade de Direito de Bissau (doravante FDB) é apoiada desde a sua génese pela 
Cooperação Portuguesa através da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (FDUL 
doravante) que auxilia a Guiné-Bissau na estruturação de uma Faculdade de Direito em Bissau. 
Todavia sejamos claros: o aspecto financeiro coloca em causa a subsistência, sozinha, da 
Faculdade em Bissau. Se objectivo global da Cooperação Portuguesa fosse de formar quadros 
docentes teria sido bastante mais económico enviar os cerca de 40 docentes para Universidades 
Portuguesas e financiar os seus estudos. O objectivo não é esse mas sim criar uma verdadeira 
Escola de Direito e transmissão de conhecimentos em Bissau. Tão mais verdade que as 
expressões “maior eficácia e eficiência” e “menores custos de transacção” estão 
transversalmente pelo texto do Plano Indicativo para a Cooperação (Instituto Português de Apoio 
ao Desenvolvimento 2008). A base de um tal documento está apoiada documentalmente na 
Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, na Declaração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda ao 
Desenvolvimento e na Conferência Internacional de Lisboa (2007); Do lado guineense, o 
Documento de Estratégia Nacional de Redução da Pobreza (DENARP) e o Plano de Combate ao 
Narcotráfico, e do lado português, “Uma Visão Estratégica para Cooperação Portuguesa” que foi 
aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 196/2005 (Instituto Português de Apoio 
ao Desenvolvimento 2010). 
Da análise deste documento retém-se, por exemplo, que as actividades de cooperação contam já 
com três décadas de existência, sendo que só em 2005 se estabeleceu uma sistematização de 
toda a actividade de Cooperação. 
Significa isto que a busca da eficiência nos dispêndios da Cooperação Portuguesa, 
nomeadamente no projecto da Faculdade de Direito, é um dos objectivos deste trabalho. Vai 
tentar-se atingir tal objectivo através da análise que faz um grupo de stakeholders sobre a FDB: 
os Licenciados. 
No que ao projecto da FDB diz respeito, a apropriação da Faculdade pelos guineenses deverá 
agora passar a atingir também os serviços administrativos e também decisores.  
O projecto não é sustentável se, com a retirada dos fundos portugueses, cair a Faculdade de 
Direito. Infelizmente, e através de um mero exercício de futurologia, o cenário de derrocada da 
Faculdade é provável se essa retirada acontecer presentemente. As receitas obtidas com 
propinas são meramente simbólicas (cerca de 70 Euros por ano na Licenciatura e 120 Euros na 
10 
 
Pós-Graduação). Não será alheia a esta previsão o facto de a Faculdade não estar sujeita à 
chancela de qualquer Universidade. Isso sucede porque não há Universidade alguma em Bissau, 
ao momento, que partilhe os mesmos valores de seriedade e níveis de exigência. É necessário 
igualmente, desde logo, a criação de um plano financeiro que inclua receitas próprias e não 
dependentes do instável orçamento de Estado. Os docentes guineenses recebem uma bolsa da 
Cooperação que está dependente da assiduidade.  
Por outro lado, verifica-se que, na formação em ciências jurídicas, consolidada a licenciatura em 
Direito, com a duração de seis anos, avança o projecto agora para estudos pós-graduados. Neste 
sentido foram já ministrados três cursos de pós-graduação não conferentes de grau académico:  
 
- Direito Bancário; 
- Direito Processual Penal (ambos ministrados entre Janeiro e Junho de 2007); 
- Integração regional, política, económica e jurídica (decorrido no ano lectivo 2009/2010); 
 
Para todos estes cursos foi transversal a utilização de docentes da Faculdade de Direito de 
Bissau e também da Universidade de Lisboa. Esta formação especializada visa proporcionar 
uma reciclagem formativa da comunidade jurídica guineense servindo também para alargar a 
influência da Faculdade nos meandros jurídicos da Guiné-Bissau. Está previsto que arranque no 
presente ano lectivo de 2010/2011 um curso de Direito dos Contratos.  
Ora, a posição actual dos decisores do projecto é de que é necessário alavancar o projecto para 
todo um novo nível: Deixar a licenciatura confiada aos docentes nacionais guineenses e apostar 
mais em formação pós-graduada. A esta nova posição não serão alheias as restrições 
orçamentais, conhecidas de todos, existentes em Portugal. Aqui reside o problema em estudo.  
Assim, pretende-se que a fase de apoio à Licenciatura passe a assumir um papel de menor 
importância no projecto de cooperação. Pretende-se assim que graus mais elevados de ensino 
como as pós-graduações, cursos de formação especializada, seminários, mestrados e, quem 
sabe, doutoramentos (a seu tempo) assumam uma função importante no projecto de 
Cooperação.  
Num país em que a taxa de alfabetização de adultos é de 26,5% (14,5% para o sexo feminino e 
40,7% para o sexo masculino)1 a formação de quadros revela-se essencial.  
Para que uma tal posição possa ser materializada convenientemente importa saber: 
                                               
1 Dados obtidos no Instituto Nacional de Estatísticas e Censos da Guiné-Bissau (1991); 
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Que tipo de necessidade formativa pós-graduada há, ao nível material, na sociedade jurídica 
guineense? 
Sendo o objectivo fornecer formação pós-graduada, é necessário saber quais são efectivamente 
as necessidades dos potenciais alunos da Faculdade: o nosso problema é a falta de 
conhecimento de quais são as necessidades formativas requeridas pelos juristas guineenses.  
Assim, com o estudo das respostas dos Licenciados estaremos em condições de propor 
alternativas/ opções para a leccionação de cursos de formação pós-graduada.  
Para melhor compreender a problemática e melhor responder a esta questão colocam-se duas 
questões acessórias, cujo objectivo principal é enriquecer o estudo: 
1. Qual é a percepção que têm os licenciados quanto à Faculdade de Direito de Bissau?  
Significa isto que é necessário saber qual a proveniência dos licenciados, a experiência de 
frequentar a Faculdade de Direito de Bissau e se avaliam positiva ou negativamente o 
funcionamento da instituição. 
2.  Os licenciados em Direito estão alertados para as necessidades de formação pós-
graduada? 
A avaliação da percepção que os 283 licenciados da Faculdade de Direito de Bissau têm sobre 
estes aspectos reveste-se da maior importância no que concerne a esta posição do financiador 
do projecto.  
Não valerá muito a pena ministrar cursos cuja importância seja diminuta.  
O estagiário assegurará assim, “com subordinação ao assessor científico, a coordenação de 
todos os serviços existentes e a criar na Faculdade, como sejam a secretaria, a biblioteca, o sítio 
na internet, a reprografia, as salas de formação, a execução do orçamento do projecto de 
cooperação com a Faculdade de Direito e o apoio às reformas legislativas.” Enquanto anexo n.º I 
segue o Plano de estágio com descrição sumária das tarefas desenvolvidas durante o estágio. 
12 
 
Introdução   
 
A Faculdade de Direito de Bissau  
 
No ano de 2010 comemoram-se os 20 anos da Faculdade de Direito de Bissau.  
De facto, poderá ser difícil, para quem conhece a realidade bissau-guineense, imaginar que um 
narco-estado, politicamente um “estado falhado”2 mantenha em pleno funcionamento uma 
Faculdade de Direito. Como questiona Avillez (2010: 146): 
 
“Uma Faculdade de Direito em Bissau? De portas abertas, alunos 
inscritos, turmas cheias, corpo docente guineense e…boa absorção 
pelo mercado de trabalho? Uma história que conta já 20 anos em 
prol da capacitação dos guineenses na construção do Estado de 
Direito…” 
 
Apesar de se verificar a existência de uma Escola de Direito no mesmo local que a actual 
Faculdade, nos anos que antecederam 1990, a mesma não era, como é hoje, detentora de 
autonomia científica, técnica, de um corpo docente próprio e qualificado. Enquanto instituição 
sólida de ensino superior, a construção de uma instituição científica do Direito remonta apenas 
àquela data. Tal construção deve-se ao início da cooperação entre a Faculdade de Direito de 
Lisboa e do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (doravante IPAD).  
Segundo informação do Instituto de Cooperação Jurídica (2011:14-02-2011): 
 “(…) sendo o Direito elemento estruturante da coesão e da 
identidade de qualquer sociedade, o contributo dado à formação de 
juristas não só reforça os novos Estados como, sendo imbuída da 
cultura jurídica portuguesa, reforça a subsistência de laços com o 
nosso País. (…) 
De resto, o movimento dá-se em ambas as direcções. Ao mesmo 
tempo que vão docentes da Faculdade para África e para Timor, são 
                                               
2   Ver a este respeito Lopes (2009). 
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centenas os alunos que, ao longo destes anos, têm vindo a 
frequentar os nossos cursos de licenciatura, mestrado, doutoramento 
e pós-graduação. Dentro de semanas, espera-se que saiam os 
primeiros doutores em Direito africanos pela Universidade de Lisboa. 
Assim se vão enraizando uma rede de instituições, uma comunidade 
de saberes e, principalmente, uma convivência de pessoas…” 
 
Com um orçamento de 355.635,00 Euros para 2010/2011 e um investimento global ao longo 
dos 20 anos de presença portuguesa na Faculdade de Direito estimado já em cerca de 
10.000.000 Euros, a Cooperação Portuguesa, latu sensu, logrou atingir uma Faculdade de 
Direito em Bissau. Tal instituição é considerada hoje uma instituição pública de Ensino Superior 
tutelada pelo Ministério da Educação Nacional, que goza de autonomia científica, pedagógica, 
disciplinar, administrativa e financeira. Hopkins (2000) sustenta que a maior condição para a 
sustentabilidade de um projecto de cooperação é a crença na sua eficácia. 
Cientificamente, consegue hoje a Faculdade de Direito ter um corpo docente próprio e 
qualificado que se espera seja capaz de ajudar a responder à ânsia de desenvolvimento do povo 
guineense que vê, desde a independência, a ascensão de governos que parecem prometer um 
bem-estar generalizado a todo o povo mas o facto é que a pobreza se mantém por décadas.3  
Este projecto da Cooperação Portuguesa num PALOP como a Guiné-Bissau reveste-se da maior 
importância em vários aspectos, nomeadamente na consolidação da Língua Portuguesa (num 
país onde o crioulo e diversos outros dialectos se afirmam em todos os domínios da vida do 
país), na organização administrativa da instituição (num país onde os níveis de corrupção são 
bastante elevados e são factor impeditivo da entrada do tão desejado desenvolvimento). O 
projecto é igualmente essencial na consolidação jurídica dos altos quadros das instituições 
públicas e privadas do país, condição indispensável para um futuro próspero do país. No que 
concerne à formação de quadros para a Administração Pública há ainda a notar que no ano 
lectivo 2005/2006 se iniciou uma menção em Administração Pública na Licenciatura em 
Direito. 
                                               
3
 Sobre esta temática consultar Seidman e Seidman (1994). 
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A FDB constitui-se como uma das maiores instituição de justiça da Guiné-Bissau uma vez que 
permite formar os quadros, licenciados em Direito, que assumirão as posições de liderança do 
país no campo político e nos tribunais, conservatórias, Notários, carreiras Diplomáticas…O 
espírito com que são formados na FDB permite antever uma maior resistência às usuais 
permeabilidades da corrupção. 
Ultrapassadas que estão as políticas de formação de quadros no exterior, interessa hoje ao 
governo guineense a formação in loco no país. A Faculdade de Direito é uma das prioridades 
uma vez que é a instituição que forma os actores políticos e de justiça na Guiné-Bissau. 
A actuação da Cooperação Portuguesa tem como objectivo central a redução da pobreza e a 
promoção de um desenvolvimento sustentado a nível mundial, através da melhoria da eficácia 
da sua ajuda pública ao desenvolvimento (Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento 
2010). Importante talvez realçar que as políticas de Cooperação da União Europeia são, em 
alguma medida, alvo de coordenação política.  
A cooperação para o desenvolvimento é um dos pilares da política externa portuguesa e uma 
excelente forma de potenciar um património linguístico comum, uma vez que os países que mais 
beneficiam de forma directa da Cooperação são os de Língua Portuguesa (Países Africanos de 
Língua Oficial Portuguesa e Timor-Leste). 
Terminada a vigência do protocolo de cooperação assinado em 27 de Dezembro de 2007 entre 
o IPAD e a FDUL para o financiamento do Projecto de Cooperação com FDB, válido por um 
período de três anos, foi, em Dezembro de 2010, assinado novo protocolo entre o IPAD, FDUL e 
o Ministério da Educação Nacional, Cultura, Ciência, Desportos e Juventude da Guiné-Bissau. Tal 
protocolo é válido para o ano lectivo 2010/2011 e visa fazer o enquadramento do projecto de 
cooperação entre a FDB e a FDUL. 
No artigo 2.º do Protocolo, a propósito da caracterização do projecto, é referido que: 
 
 “O projecto é constituído por um conjunto de actividades destinadas 
a contribuir para a qualidade e autonomia científica e pedagógica do 
ensino superior na Guiné-Bissau, apoiar o processo de consolidação 
da FDB, enquanto escola jurídica ao serviço da comunidade e 
promover o uso da Língua Portuguesa…” 
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Porém, a sustentação do projecto não se consegue atingir apenas com a existência, hoje, de um 
corpo docente qualificado. A existência de serviços administrativos eficazes e sérios é essencial. 
A problemática da corrupção é dotada de imensa importância num país em que os políticos têm 
noção que em cada quatro certificados escolares só um é verdadeiro.4 
Significa isto que de nada valerá a existência de docentes qualificados se não existirem serviços 
administrativos capazes de manter a disponibilidade e fiabilidade dos dados. E, dado o elevado 
montante do investimento realizado até agora neste projecto, de nada valerá se o funcionamento 
dos Serviços Académicos não for correcto, sério e eficiente.  
Assim, o projecto de cooperação deixou, no seu essencial, de ter, no presente ano a sua 
componente de leccionação à licenciatura (dada a já referida existência de corpo docente 
guineense preparado) e aposta na Secretaria através da dotação de verbas próprias para os 
funcionários administrativos – contratação em Janeiro de 2011 de um Licenciado responsável 
pelos serviços administrativos, que possa vir a substituir o Secretário da Faculdade, dois 
funcionários administrativos, responsáveis pelo registo académico e os serviços de inscrições e 
de pautas. 
Foi aberto, então, concurso para a Cooperação Portuguesa enviar um Licenciado em Direito que 
pudesse realizar as funções de Secretaria-Geral. Essa experiência é agora, aqui, objecto deste 
relatório. 
A experiência de trabalhar na Guiné-Bissau tem a mais-valia que representa o contacto com uma 
realidade totalmente diferente ao nível laboral. Um país onde os quadros dirigentes da 
Administração Pública do país não têm formação e são necessitados de conhecimentos em 
gestão e administração (Cá 1999). 
Dado que é tradição que os funcionários públicos guineenses passem vários meses sem receber 
vencimento – em Dezembro de 2010, a título exemplificativo, os funcionários da Faculdade 
receberam três meses que estavam atrasados – a sustentação deste projecto estará, como bem 
sabemos, na dependência dos fundos provindos de Portugal porque de nada adianta ter 
professores ou funcionários se não houver dinheiro para pagar a todo este corpo docente e 
administrativo.  
Estamos aqui diante de um estágio cujos objectivos expressamos já atrás e passam por, 
genericamente, enquadrar a apropriação do projecto através da criação de bases de sustentação 
que permitam à Faculdade caminhar pelos seus próprios meios: é este o objectivo geral. Como 
                                               
4
 Prova disso é que o Ministro da Educação da Guiné-Bissau utiliza esses dados em discursos oficiais: Silva (2010). 
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objectivos específicos de forma a atingir o objectivo geral, logramos conseguir conhecer os 
licenciados pela Faculdade fazendo uma clara identificação das necessidades formativas pós-
graduadas, da percepção do ensino que foi ministrado na licenciatura e da necessidade da 
formação ao longo da vida. Assim lograremos um objectivo mais mediato de aumentar a 
eficiência nos gastos da cooperação, nomeadamente no projecto da Faculdade de Direito. 
Estes objectivos quer os mais gerais quer os mais específicos serão conseguidos através da 
resposta às seguintes questões de investigação (verdadeiramente, serão estas questões que 
conduzirão os trabalhos): 
Que tipo de necessidade formativa pós-graduada há, ao nível material, na sociedade jurídica 
guineense? 
No final dos trabalhos deveremos lograr responder a esta questão e deveremos fazer uma 
avaliação da instituição pelo grupo de análise – Licenciados da FDB – e suas experiências e 
percepções na instituição, de forma a enriquecer o estudo. Assim, tentaremos saber as origens 
geográficas e profissionais que os Licenciados tinham aquando do ingresso na Faculdade, as 
possíveis relações com o sucesso escolar obtido, as Unidades curriculares dotadas de mais 
importância e de maior dificuldade, as relações entre a profissão dos Licenciados e a formação 
pós-graduada requerida e a tipologia de formação desejada. Isto será feito descobrindo a relação 
da classificação final por ocupação à entrada da Faculdade, a relação da classificação final por 
localização geográfica e a percepção da dificuldade e importância das Unidades Curriculares e 
sua relação com formação pós-graduada requerida. 
Será possível assim fazer um retrato do Licenciado da FDB: as suas origens, o seu percurso 
académico e também profissional. 
Por outro lado, e uma vez que me foi requerido um parecer sobre alguns problemas de 
funcionamento da Faculdade, serão também tecidas algumas considerações sobre lacunas 
organizativas da FDB assim como o quadro de colaboradores e a sustentabilidade financeira da 
instituição. 
A FDB pertence ao sistema público de ensino na Guiné-Bissau e foi, de raiz, apoiada pela 
Cooperação Portuguesa, já lá vão 20 anos. Ao longo desse tempo docentes portugueses 
ministraram, na Faculdade, aulas das diversas áreas do direito e foram enviando os alunos com 
maior sucesso académico para a FDUL, de forma a continuarem os seus estudos pós-
graduados. São esses os docentes da Faculdade na actualidade. O impacto da FDB é muito 
grande se pensarmos que são estes guineenses, que aprenderam na Faculdade, que serão os 
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legisladores, os aplicadores e administradores da justiça na Guiné-Bissau. Já na actualidade 
encontramos os licenciados da FDB colocados, de forma transversal, em todos os domínios da 
sociedade jurídica guineense.  
O direito guineense é muito inspirado no direito português. Com a introdução de docentes 
portugueses, mesmo que ensinando direito guineense, a ligação jurídica e cultural da Guiné-
Bissau a Portugal fortalece-se. Daí que seja importante perceber o que pensam os destinatários 
da Cooperação. 
Este trabalho revela-se importante para a Cooperação Portuguesa (latu sensu) uma vez que é, de 
algum modo, uma prestação de contas das actividades desenvolvidas: este ano, como vimos, a 
docência já não fez parte das atribuições da Cooperação, porém continuam a ser prestadas 
bolsas de Assessoria e Regência aos docentes guineenses, são dadas bolsas para mestrados e 
doutoramentos na Faculdade de Direito de Lisboa e para a realização de pós-graduações. 
A formação jurídica dos quadros de uma sociedade revela-se essencial para o seu 
desenvolvimento. Está empiricamente provado que há uma correlação entre o sistema jurídico 
vigente e o desenvolvimento económico (Scharlack 2010). Não significa isto que o facto de um 
Estado adoptar o civil law ou o common law faz dele mais ou menos rico. Porém, a forma como 
cada um desses sistemas é capaz de regular a vida social e económica é determinante. Este 
autor considera que um sistema judicial lento, imprevisível ou arbitrário acarreta aos Estados 
elevados custos económicos, dentre os quais se destacam a diminuição da actividade 
económica, com desestímulo à especialização e à exploração de economias de escala devido ao 
risco.Por outro lado o investimento é desencorajado e a alocação de capitais é ineficiente uma 
vez que há insegurança jurídica. Verifica-se uma distorção do sistema de preços de mercado 
(decorrente da introdução do factor de risco jurídico nos preços); Cria-se uma política económica 
mais intervencionista dando menos liberdade ao sector privado e uma pior avaliação pelas 
agências de rating. 
Ora daqui poderemos retirar que os actores de justiça, sejam eles legisladores, políticos, 
advogados, magistrados, notários, têm uma responsabilidade muito grande sobre os seus 
ombros. Significa isto que, para o projecto de cooperação ser bem sucedido, a formação na 
Faculdade de Direito tem obrigatoriamente de, a médio e longo prazo, produzir efeitos ao nível 
da consolidação do Estado de Direito, redução da corrupção mas também, diga-se francamente, 
na melhoria económica do país. Nada mais lógico que concluir isto se sabemos que há uma 
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relação entre o funcionamento da justiça e o desenvolvimento económico.5 Tal raciocínio é até 
confirmado pelo facto dos licenciados da FDB estarem, de facto, colocados nos lugares de maior 
relevo para a sociedade guineense. Porém, através de uma breve análise aos dados verificamos 
que, no que concerne, por exemplo, ao PIB per capita esta relação não será assim tão fácil de 
decifrar.Então: o PIB per capita da Guiné-Bissau, no ano de 2002, era de 800 USD e, em 2008, 
diminuiu para 600 USD.6 Não poderemos tirar qualquer conclusão a este respeito até porque 
nem sequer temos um estudo aprofundado sobre a questão nem sobre o próprio conceito de 
desenvolvimento e tudo o que o mesmo envolve. 
 
 
Guiné-Bissau: Características gerais 
  
Localizada na Costa Ocidental da África, a Guiné-Bissau é um país que faz fronteira com a 
República do Senegal, com a República da Guiné e que tem o oceano Atlântico a oeste. 
 No que concerne à política, a Guiné-Bissau é um território independente desde 1974, depois de 
cinco séculos de dominação colonial dos portugueses. O Partido Africano para a Independência 
da Guiné e Cabo-Verde (PAIGC) conduziu a luta pela libertação e em 1994 realizaram-se as 
primeiras eleições livres. Ora, a verdade é que, derivado da falta de aposta na educação no 
período colonial e do isolamento sofrido, os quadros dirigentes da Administração Pública do país 
são verdadeiramente mal formados e necessitados de conhecimentos em gestão e 
administração (Cá 1999). Tais lacunas acarretam sérios problemas para o país. Daqui resulta 
que a Guiné-Bissau se arraste em buscar por um desenvolvimento que tarda em chegar. 
A Guiné-Bissau caracteriza-se pela extrema juventude da população, uma vez que 46,6% da 
população tem menos de 15 anos de idade. As mulheres representam cerca de 51,7% do total 
dos guineenses. O analfabetismo resiste ainda com taxas elevadas. Na Guiné-Bissau existem 
mais de 30 grupos étnicos, dentre os quais seis são quantitativamente mais importantes, 
representando cerca de 84,7% do total da população (fula 25,4%, balanta 23,8%, mandinga 
13,7%, manjaco 9,3%, papel 9,0% e mancanha 3,5%) (Cá, 1999). A existência de uma 
diversidade cultural e étnica tão grande poderá ser elemento que não contribua em nada para o 
ensino do Direito no país uma vez que a forma de resolução de conflitos varia de etnia para 
                                               
5 A propósito disto sempre diremos que, no caso português, se a justiça funcionasse eficientemente o Investimento Directo Estrangeiro em 
Portugal seria 10% superior de acordo com InVirtus (s. d.). 
6 Fonte: Index Mundi (2008); 
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etnia. É difícil então a criação de um modelo comum de Direito e Justiça. Deriva igualmente 
daqui a existência de diversos dialectos linguísticos (Cá 1999). 
 
Políticas Públicas 
 
Para lograrmos obter sucesso nos trabalhos vamos fazer uma contra-avaliação de políticas 
públicas aplicadas na Faculdade de Direito.  
A análise de políticas públicas é utilizada pelos policy makers, para que se tomem as melhores 
decisões, ou seja, as decisões mais instruídas e informadas.7  
Desta forma, no que quer que o presente estudo resulte, estaremos  
sempre obtendo dados que podem ser úteis a quem actuar na Guiné-Bissau ou realidades 
similares, em campos de acção como a justiça ou a educação. No âmbito do processo político 
deveremos, pontualmente: 
 
1. Identificar e caracterizar o problema das políticas existentes na Faculdade de Direito. O 
problema de que nos ocupamos na presente lida refere-se à falta de avaliação 
institucional e de avaliação das necessidades formativas pós-graduadas; 
2. Identificar e comparar as alternativas; 
3. Propor estudo sistemático que aponte sugestões de alteração. 
 
 
Razões que justificam a avaliação de polít icas 
 
A literatura fala-nos em diversas razões para que se proceda à avaliação de políticas.8 
Nomeadamente, com a avaliação consegue-se prestar contas ao financiador ou patrocinador. 
Pode aumentar-se a eficiência do programa, a forma de gestão do mesmo e determinar, se for o 
caso, o fim, ou não, do programa. O nosso estudo contribui para a prestação de contas ao 
financiador IPAD e para criar as bases empíricas para o avanço do projecto de Cooperação. 
                                               
7 No dizer de Nagel (2002):“Mesmo que a investigação não seja a tua área, a avaliação de serviços e programas que fazem uso de ferramentas 
de investigação cientificamente credíveis são competências profissionais que irás achar valiosas” (tradução livre). 
8 A este respeito analisar Nagel (2002); 
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A literatura diz-nos que uma das grandes falhas da avaliação de políticas de ajuda ao 
desenvolvimento é o envolvimento de todos os stakeholders nessa mesma avaliação. 9 
Ora, é precisamente nesse campo que este trabalho quer incidir porque não nos podemos guiar 
apenas pela máxima de “quem paga manda”. É preciso quem paga saber que está gastando 
bem o seu dinheiro, de forma eficiente. Como tivemos já oportunidade de ver, Portugal apenas 
teve uma visão alargada de toda a Cooperação em curso de uma forma integrada e sistemática 
corria o ano de 2005.10 Significa isto que caminhamos cada vez mais no sentido do rigor 
científico na prossecução dos resultados nos projectos de Cooperação e na maior avaliação dos 
mesmos projectos e da sua bondade. Tal estratégia encontra-se também enquadrada no 
entendimento da Cooperação, numa planificação mais geral, da União Europeia entre outras 
organizações internacionais. 
Este termo traz-nos à reminiscência que, de facto, estudos empíricos são necessários de forma a 
aumentar a eficiência no gasto dos fundos públicos. Um dos stakeholders, e talvez um dos mais 
importantes, é o público. Ora, Riddell (2007) lembra os seus leitores que o público quer saber 
como o seu dinheiro é gasto. Por exemplo, pela análise dos resultados do Eurobarómetro nos 
apercebemos que os europeus são muito mais favoráveis a associar “ajuda externa” a uma 
efectiva “ajuda na redução de conflitos” e não tanto a associar “ajuda externa” a “despesa 
financeira”. Depreende-se daqui que há uma necessidade de ter atenção à eficiência dos 
programas e à poupança do dinheiro dos contribuintes em actividades de cooperação. O 
objectivo será, como o é no sector privado, de gastar o mínimo obtendo o máximo de resultados. 
Novos processos produtivos e constante inovação e investigação precisam-se. 
Um outro dos grupos envolvidos neste Projecto da Cooperação Portuguesa é precisamente o 
grupo dos “Licenciados pelo projecto”. Interessa assim saber o que pensam eles, como avaliam 
eles a sua experiência.  
Quais as motivações para avaliar este programa? 
As motivações prendem-se com a demonstração de que o público-alvo está sendo ajudado e 
estão satisfeitos com o programa. Ou seja, é importante demonstrar que o programa é bom. 
Todos os stakeholders têm interesse em conhecer os resultados dos estudos empíricos acerca 
do programa. Porém, temos de ter noção que, os mesmos dados empíricos podem dar azo a 
                                               
9 Ver Cracknell (1996).  
 
10 De facto, apenas em 24 de Novembro de 2005 era publicada em Diário da República a Resolução do Conselho de Ministros 196/2005 que 
sistematiza a visão estratégica para a Cooperação. Mais uma vez aponta-se neste documento a eficácia e eficiência como valores a perseguir e 
uma nova forma de Portugal encarar as relações Norte-Sul. 
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diversas interpretações por parte dos diversos lobbys. Ou seja, cada um interpreta os dados da 
forma que lhe convém, face aos seus interesses pessoais.  
Importa agora determinar com certeza os conceitos de “programa” e de “política”. Enquanto os 
programas dão corpo às políticas, estas são algo mais genérico e de decisão governamental. Por 
exemplo, a política de Cooperação Portuguesa, representada pela instituição governamental 
IPAD, tem diversos programas de Cooperação dirigidos a diversas áreas e países. Dentro destes 
programas existem ainda diversos projectos específicos e de duração limitada no tempo. Um 
desses projectos é a Cooperação Portuguesa na Faculdade de Direito de Bissau, que se 
enquadra na Política da Cooperação Portuguesa nos programas de desenvolvimento educacional 
e de justiça da Guiné-Bissau (Royse 2009). 
Enquadrado na política da Cooperação Portuguesa para a Guiné-Bissau encontram-se os 
programas no âmbito da educação e apoio à administração do Estado: Finanças, Segurança e 
Justiça. O projecto da Faculdade de Direito de Bissau, exactamente nesta dependência existe, de 
acordo com o Plano Indicativo da Cooperação, na certeza de que possui os elementos essenciais 
ao reforço do estado de Direito na Guiné-Bissau (Instituto Português de Apoio ao 
Desenvolvimento (2010). 
 
Tipo de estudo 
 
A avaliação a que nos dedicaremos neste empreendimento será, de acordo com a 
caracterização de Langbein (2006), do tipo descritiva, dentro da perspectiva metodológica, em 
oposição ao tipo causal. Isto porque, não nos ocuparemos aqui de mais do que não seja a 
descrição das características da nossa amostra ou população.  
Com isto, debruçamo-nos agora sobre o método utilizado nesta investigação. Dispomos de todos 
os ingredientes para estarmos diante de uma avaliação do tipo qualitativa uma vez que temos 
reunidas algumas características como as seguintes: 
 
- Foco na observação naturalística in situ; 
- A confiança no investigador enquanto colector de dados e, 
- A primazia das palavras sobre os números.  
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Porém, apesar de, na generalidade, considerarmos este estudo como qualitativo, sabemos bem 
que a distinção entre estudos qualitativos e quantitativos não é estanque e diverge entre os 
autores. Assim, apesar de estarmos diante de questões em que necessitamos de uma 
abordagem qualitativa para compreender aspectos psicológicos cujos dados não podem ser 
recolhidos de modo completo por outros métodos, teremos também a necessidade de recorrer a 
métodos quantitativos em certos casos. Assim, para aferirmos da percepção dos estudantes 
quanto à formação na Faculdade obviamente que a vertente qualitativa do estudo estará mais à 
tona uma vez que é necessária interpretação dos dados pelo investigador. De um modo 
diferente, para aferir da necessidade de formação pós-graduada a vertente quantitativa terá 
algum peso uma vez que há necessidade de analisar matematicamente os resultados da colecta 
de dados.   
A avaliação de necessidades que, no fundo, é do que tratamos neste estudo é o primeiro tipo de 
avaliação segundo Hornick e Burrows (1988). Isto porque é necessário avaliar o problema em 
debate. Desta forma, consegue-se aferir, antes de uma aplicação efectiva, se qualquer programa 
possa ser necessário ou desejável. 
 É este o objectivo do presente relatório aplicado à formação pós-graduada na Faculdade de 
Direito, em Bissau, numa fase bastante inicial desta formação. 
 
 
Estudos de satisfação de c lientes e qualidade dos serviços  
 
Estamos também diante de um estudo de avaliação da satisfação do cliente quando definimos 
como um dos objectivos do estudo descobrir problemas do programa de formação. Porém, 
autores como Ingram e Chung (1997) ou Lebow (1982) dizem-nos, de antemão, que iremos 
obter resultados positivos acerca dos serviços prestados mesmo se os clientes não forem 
habilitados a avaliar com conhecimento de causa o produto. Isto é, avisam-nos que, aplicando ao 
nosso caso, os licenciados pela Faculdade de Direito de Bissau, irão tender para avaliar 
positivamente a experiência sem que, todavia, tenham conhecimento do funcionamento de 
outras universidades ou mesmo outras instituições similares para poderem comparar. A 
motivação para uma tal forma de avaliar deve-se ao receio de abandono dos prestadores de 
serviços – no nosso caso, a Cooperação. Lebow (1982) argumenta que se a taxa de satisfação 
for inferior a 75% haverá sempre algo no programa que se pode modificar. As melhores ou 
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piores experiências de cada um dos inquiridos irão ser fundamentais para os resultados do 
estudo. 
Oldfield e Baron (2000) demonstram que os estudantes consideram que a qualidade dos 
serviços numa instituição de ensino superior está dividida em três dimensões: elementos 
necessários, que como o próprio nome indica são absolutamente essenciais ao desenvolvimento 
da aprendizagem, elementos desejáveis que são auxiliares do processo de ensino e 
aprendizagem e ainda os elementos funcionais dotados de uma natureza meramente utilitarista, 
proporcionando maior conforto na aprendizagem mas não lhe trazendo nada de novo. Ora, na 
Faculdade de Direito de Bissau que, em termos de desenvolvimento do tipo ocidental é um 
verdadeiro oásis na Guiné-Bissau, apenas são proporcionados os elementos necessários e 
muitas vezes nem todos.  
Mesmo assim, é um facto estabelecido na literatura que ao mesmo tempo que adquirimos uma 
experiencia, mentalmente tomamos logo uma atitude face à mesma.11 Numa realidade como a 
Guiné-Bissau não será de estranhar que o contacto com a Faculdade de Direito, logo no ano 
zero, seja a melhor e portanto a atitude positiva que se cria nos estudantes perdure até depois 
do término dos estudos na Faculdade. 
Por outro lado, deveremos sempre tomar em linha de conta que a avaliação das instituições 
pelos estudantes, assim como a avaliação dos professores pelos mesmos estudantes deverão 
ser sempre estudadas com outras variáveis e não isoladamente pois, não raras vezes, tais 
estudos servem apenas para desincentivar o rigor académico (Emery, Kramer et al. 2003). 
Também por este motivo a população do nosso estudo reporta-se aos licenciados e não aos 
estudantes. 
De qualquer forma, havemos de nos posicionar quanto ao conceito que tratamos aqui: será que 
falamos de satisfação dos estudantes ou da percepção dos serviços prestados? 
Athiyaman (1997) estudou a distinção entre ambos os conceitos. Conclui que a percepção de 
serviços prestados é um conceito global de quão bom ou mau é um produto ou serviço. Reflecte 
uma atitude. Por outro lado, a satisfação dos estudantes reflectem uma atitude igualmente, mas 
de uma forma diferente: mais imediatista. Está relacionada com o curto prazo e com 
experiências específicas. Ambos os conceitos variam tendo em conta as expectativas que o 
sujeito possuía. Apesar da dedicação da autora em distinguir estes conceitos a verdade é que os 
dados empíricos acabam por revelar muitas semelhanças entre eles. Isto é, verifica-se uma 
                                               
11 Ver Fishbein (1967). 
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elevada correlação. Apresentam-se aqui as devidas diferenças entre o estudo a que nos 
reportamos e o que aqui conduzimos. Desde logo porque, no estudo para que apontamos, a 
população são os estudantes recém-inscritos, o que, como podemos vislumbrar, não é o nosso 
caso. 
De qualquer forma, os autores dizem-nos que os estudantes têm expectativas, as quais são 
confirmadas ou desmentidas de acordo com a realidade percebida. Ora, mutatis mutandis, na 
Faculdade de Direito de Bissau as expectativas são bastante baixas, uma vez o restante cenário 
educacional no país é muito deficitário. Daí que seja, desde já, expectável que as respostas 
sejam positivas quanto à qualidade da Faculdade. 
 
Experiências didácticas anteriores na Guiné -Bissau 
 
Um estudo que poderá revelar-se interessante para uma revisão de literatura sobre este tema é 
aquele em que os financiadores suecos promovem em Bissau a formação pós-graduada de 
quadros do Ministério da Educação Nacional através de um curso de formação para obtenção do 
diploma de estudos de desenvolvimento e pedagogia internacional (Hill e Dawalbeit 1996). Esta 
formação, cuja implementação foi confiada à Universidade de Copenhaga, tinha consciência da 
sua importância uma vez que é do conhecimento geral que há uma enorme falta de capacitação 
na sociedade guineense. Era objectivo contribuir para a capacitação e para, talvez, colocar 
outros cursos em funcionamento ou, pelo menos, planeá-los. Chocaram um pouco os objectivos 
de fornecer conhecimentos sobre educação e desenvolvimento e a formação de investigadores 
em educação sob o ponto de vista metodológico. Isto sucedeu, talvez não por errónea 
metodologia, muito pelo contrário, mas pelo elevado desnível entre o corpo discente. A 
conclusão chegada é de que é necessário um grande acompanhamento individual dos discentes 
pelos orientadores para que se chegue a bom porto. E nisto se conclui que nem todos os 
docentes guineenses do ensino médio foram bons investigadores, nem têm que ser. Para o que 
nos concerne poderemos tirar daqui algumas ilações. Em primeiro lugar teremos de ter em 
conta que qualquer programa de estudos pós-graduados na Faculdade de Direito deve tomar 
uma orientação: se quer ser voltado para o ensino de base mais escolástica como na 
licenciatura ou se quer realmente apostar na criação de um pólo de investigação. Este projecto é 
bastante mais ambicioso do que o primeiro, porém poderá ser mais importante para o 
desenvolvimento da sociedade guineense. Outra conclusão do estudo, nas palavras dos autores, 
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é a elevada dependência do financiamento e do auxílio externo que se vai enraizando na 
sociedade guineense. É algo a combater.  
Não se encontrou, no citado estudo, uma relação directa de custo-benefício do programa. 
Porém, sabemos como estas coisas demoram o seu tempo e o estudo demonstra que o corpo 
discente demonstrou vontade em realizar mais e mais estudos. O que só pode ser positivo.  
Sejamos claros: se queremos melhorar a educação de base na Guiné-Bissau teremos de ter 
pesquisadores que ajudem a classe dirigente à tomada da melhor decisão política.12  Para o caso 
que nos concerne, se queremos ter uma justiça funcionante na Guiné-Bissau teremos de ter 
investigação nesse campo, realizada por pessoal especializado.13  
O referido estudo apresenta recomendações que podem ser igualmente úteis para o nosso 
programa:  
Alargamento do corpo discente; 
Aos discentes que foram formados, permitir-lhes aceder ao nível de Mestrado; 
Formações de curta-duração em investigação; 
Reduzir a dependência de financiamento exterior; 
 
Igualmente interessante poderá ser referir o estudo de Lourenço Cá acerca da campanha de 
alfabetização da Guiné-Bissau e sua comparação com Cuba.   
Este autor transmite-nos que, em 1959, ano da “independência” revolucionária de Cuba, o país 
contava com 25% da população de analfabetos. Portanto, tinha 75% da população letrada e 
potencialmente mais preparada para abraçar um desenvolvimento do país. 
Para a Guiné-Bissau na década de 70 (1975) 90% de analfabetos. É evidente a vantagem de um 
país que tinha 75% da população potencialmente preparada para participar no processo de 
alfabetização em relação a outro que contava com apenas 10%. Além da percentagem de 
alfabetizados, existe uma diferença qualitativa entre um país e outro, qualidade que favorece a 
população de Cuba (Faundez 1994:90-103). 
É bastante interessante esta consciência da importância da alfabetização para o 
desenvolvimento de um jovem país. 
Datam de 1963, no Programa Maior do Partido Africano de Independência da Guiné e Cabo 
Verde, os primeiros esforços dos movimentos libertadores no sentido de educar o povo. Porém, 
                                               
12 Os objectivos do Milénio das Nações Unidas propõem que a educação primária chegue a todos na Guiné-Bissau no ano de 2015. 
13 Exemplo de investigação em Justiça na Faculdade de Direito de Bissau é o projecto de recolha do direito consuetudinário da Guiné-Bissau já 
citado neste trabalho e no qual também participo, financiado pela União Europeia e pelas Nações Unidas.  
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até aos nossos dias não houve um único programa de alfabetização que chegasse, em grande 
escala, à população iletrada e que tenho sido bem sucedido. Todos acabam registando diversos 
problemas que acabam por determinar o insucesso das aprendizagens. O autor fala-nos em 
diversas causas para o falhanço de todas as campanhas de alfabetização, nomeadamente a 
“falta de uma sistematização da oferta educativa, falta de apoio especializado” (qualificações 
deficientes dos formadores), o facto da língua portuguesa ser uma língua totalmente estrangeira 
para a grande maioria da população analfabeta (Faundez 1994: 92-93), muita formação teórica 
e pouca prática em relação às realidades em que o formador devia trabalhar, falta de 
investigação quer nos ambientes urbanos, quer nos rurais, falta de conhecimento do “animador” 
de outros campos (agricultura…), “falta de relação entre a alfabetização e o desenvolvimento 
socioeconómico”. 
Certos programas de alfabetização eram também vítimas de sazonalidade quando os 
camponeses se encontravam no campo, na época das chuvas ou, de forma generalizada, de 
falta de material didáctico. Tais dificuldades poder-nos-ão ser úteis para o nosso trabalho.  
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Design do Estudo 
 
Estaremos aqui diante de um estudo de caso. Vamos tentar estudar aprofundadamente uma 
organização: a Faculdade de Direito de Bissau. Descobrir problemas e perspectivar o futuro no 
programa de formação tomando em linha de conta os reais “utentes” da Faculdade de Direito de 
Bissau é o objectivo. Realizaremos um diagnóstico das necessidades formativas dos juristas 
guineenses. Igualmente, aferiremos de algumas características académicas, pessoais e 
profissionais dos Licenciados e sua percepção da instituição. 
A selecção dos indivíduos foi feita tomando em linha de conta as questões a estudar. Daí que a 
População é composta pelos Licenciados da Faculdade.  
A recolha de dados pelo investigador faz-se através da aplicação de um inquérito aos Licenciados 
da Faculdade de Direito de Bissau. Á partida não haverá qualquer efeito de reacção à medição 
pois os sujeitos sabiam que estavam sendo investigados mas o inquérito é anónimo e portanto 
as respostas foram dadas livre e espontaneamente. A cada um dos respondentes foi dado tempo 
para a resposta e não responderam em local público. Só respondeu quem quis e não ficou 
qualquer registo de quem respondeu, ou não, dentro da população.  
O design é o plano de acção para que se cumpram os objectivos do estudo. O design está 
dotado de complexidade reduzida. A duração é o primeiro semestre do ano lectivo 2010/2011. 
Os componentes são facilmente identificáveis: 
  A cobertura do nosso estudo incide sobre Faculdade de Direito de Bissau. O tamanho é restrito 
à população de Licenciados da Faculdade ou seja 283 Licenciados. A amostra corresponde aos 
Licenciados que responderam ao inquérito aplicado e que foram 95 pessoas, correspondente a 
33,5% da População. 
Para tornar o estudo mais completo foram preciosas as horas dispendidas no decurso do 
estágio: foram recolhidas informações informais entre os actores que fazem a FDB todos os dias. 
Tais conversas e recolha de informações permitiram complementar com o inquérito e 
transformar o trabalho no que ele é. 
Também a própria observação (participante) revelou ser uma fonte essencial para perceber a 
organização e funcionamento da Faculdade. 
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Diagnóstico de lacuna organizacional 
 
Processo Polít ico  
 
Como vimos atrás, o diagnóstico de problemas é a primeira tarefa a realizar no nosso trabalho 
empírico. Seguir-se-ão a identificação e comparação de alternativas, a adopção da política e 
avaliação da mesma. Mas, não tenho a ilusão de lograr atingir tais patamares nesta investigação. 
 
Educação: o caso da Guiné-Bissau 
 
Importa aqui referir brevemente o direito à educação. Este é um tema por demais debatido nos 
meios académicos e especificamente jurídicos. É amplamente reconhecido por todos que, é de 
mais elementar justiça, que todos acedam em condições de plena igualdade a sistemas 
educativos.  
Porém, com o expansionismo económico do final do século XX e com o advento do estado social 
de direito, começou a falar-se num novo direito: o direito à educação de qualidade. De facto, 
quando havia um ensino superior pouco alargado, a quantidade era um conceito prioritário. 
Porém, hoje, a qualidade assumiu outra importância. O ensino superior é um mecanismo difusor 
do conhecimento, da educação e massificador das elites de um país. É do conhecimento geral 
que o aumento das qualificações de um povo aumenta o seu rendimento e, proporcionalmente, 
a sua qualidade de vida. Esta relação não é directa na medida em que as qualificações de per si 
não valem de muito: é preciso que as qualificações estejam na pessoa certa que se ocupa de 
tarefas certas. As superiores qualificações representarão uma mais-valia para os concorrentes de 
mercado (Wolf 2002). 
Falamos aqui num conceito subjectivo e de difícil concretização mas a ideia base é uma: não 
haverá uma efectiva justiça entre todos se uns tiverem acesso a uma educação fraca e outros a 
uma educação boa. Como veremos à frente, as universidades africanas sofrem de um grave 
problema de reconhecimento no âmbito internacional. Ora, haverá efectiva igualdade entre 
pessoas se uns tiverem direito a uma educação reconhecida e outros não? Como este, haverá 
muitos outros exemplos. Poderão até colidir com o princípio da igualdade. 
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Não poderemos esquecer, agora que abordamos a temática da educação, o caso específico da 
Guiné-Bissau. A educação nestes territórios era, anteriormente à colonização europeia, não 
formal e apenas preparava as crianças para a vivência em comunidade (Cá 2000). 
Com a colonização foram instaladas escolas de ensino formal cujo objectivo não era de “instruir 
ou educar as populações subjugadas, mas, pelo contrário, de extrair do seu seio uma minoria de 
homens letrados, indispensáveis para o funcionamento do sistema colonial”. Ora, assim sendo o 
número de escolas era diminuto e a pedagogia era ciência desconhecida. Os programas não 
eram adaptados ao público a quem se dirigiam e poucos alunos chegavam mais longe do que a 
escola primária o que fazia com que a maior parte dos conhecimentos adquiridos não fosse 
sequer perceptível a quem nunca havia saído das tabancas.14Era um ensino que nada tinha a ver 
com as reais necessidades dos estudantes. Após o período colonial nada de bom adveio para a 
educação guineense uma vez que o país não foi capaz de criar as estruturas necessárias, sejam 
elas quais forem, para se atingirem bons níveis educacionais. Aliás, não se conseguiu sequer 
criar mentalidades de que a educação é importante. Quanto mais educação de qualidade. 
A partir dessa ideia do direito a um ensino de qualidade chegamos à conclusão de que as 
diferenças entre o ensino superior de topo e o ensino superior massificado não são apenas 
quantitativas (Trow 1994). Não podemos ter a esperança de centralmente, dentro de gabinetes, 
conseguir controlar o alargamento do ensino superior: exige-se, de forma a regular o 
funcionamento destas instituições, um certo nível de descentralização e flexibilidade (Neave & 
Van Vught 1991). Significa isto que cada realidade é que dita o modo de funcionamento da 
instituição, não havendo fórmulas universais para o sucesso das Instituições de Ensino Superior, 
no mundo. Estudos empíricos de Helge et. al. (2003) provam que as bases educacionais para o 
sucesso ou insucesso académico nas instituições de ensino dos países em vias de 
desenvolvimento são a organização curricular, o tipo de tarefas de aprendizagem e o ambiente 
académico propício ou não ao ensino. 
 Ora, a Faculdade de Direito de Bissau pretende ser, e é até aos nossos dias, uma instituição de 
reconhecido mérito na Guiné-Bissau. Porém, e como será óbvio para um leitor que conheça a 
realidade da Guiné-Bissau, muitos pontos do que pode distinguir uma Universidade na Europa ou 
nos Estados Unidos da América, como por exemplo a actividade de investigação, estão muito 
aquém na Faculdade. De facto, sejamos claros, a investigação não constitui uma prioridade 
numa instituição não sustentável sem o financiamento da Cooperação Portuguesa.  
                                               
14 Pequenas aldeias de vivência comunitária; 
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Sabemos que as condições socioeconómicas dos estudantes se não são determinantes, são, 
pelo menos, condicionantes para o sucesso académico.15 
À economia, parece-lhe que a avaliação da qualidade do ensino superior tem muito interesse 
uma vez que só com uma avaliação do ensino é que se consegue ter uma percepção do que 
realmente é um gasto eficiente ou não. Isto significa que apenas avaliando a qualidade do ensino 
prestado, através da percepção de diversas entidades, como as empresas ou instituições onde 
os licenciados se inserem profissionalmente, os próprios licenciados ou outras é que poderemos 
concluir quais as relações custo-benefício que são eficientes. Por exemplo, é essencial saber, por 
parte dos decisores do projecto, quais são as necessidades formativas. Caso contrário podemos 
correr o risco de leccionar unidades curriculares que nenhuma importância tem.  
As universidades devem desempenhar um papel no desenvolvimento, entendido de forma 
abrangente como factor de melhoria das condições de vida de um povo. O ex-deputado, vice 
reitor da Universidade de Lagos, Dr. Adegbergb considera que “as universidades formam 
recursos humanos de alto nível e contribuem para o desenvolvimento global dos países”. Esta 
era a expectativa criada com a institucionalização de Universidades nos países africanos após as 
dominações coloniais.16 
O Relatório do Banco Mundial da África Sub-Sahariana (Banco Mundial 1989) diz-nos que, para 
sobreviver num mundo competitivo, o continente africano vai precisar, não só de letrar a sua 
população, mas igualmente de formar, cientificamente, bons quadros para que sejam estes os 
policy-makers de amanhã.  
É reconhecido por todos que as universidades africanas, em geral, sofrem de problemas 
diversos: falta de capacitação do corpo docente, instalações deficitárias para um número 
crescente de alunos, métodos duvidosos de ingresso nas instituições e consequente dificuldades 
do corpo discente, falta de crédito no reconhecimento dos graus académicos dos seus alunos, 
que impede a mobilidade, e as vantagens científicas que isso porta.  
Ao longo da experiência profissional resulta alguma falta de acompanhamento efectivo dos 
licenciados da FDB o que sucede porque estes caminham bem pelos próprios pés tendo 
elevadas empregabilidades. Isto é, a Faculdade acaba estando afastada do seu público-alvo após 
a conclusão do seu ciclo de estudos conducente à Licenciatura. Como se dirá na terminologia do 
modelo Bolonhês falta a formação ao longo da vida. Mas sabemos que a formação tem 
importância para o desenvolvimento e crescimento de uma economia. Mas este desenvolvimento 
                                               
15 A este respeito ver, entre outros, os estudos de Zorn e Noga (2004). 
16 Ver  Domatob (1996). 
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vai estar dependente dos recursos humanos qualificados estarem alocados à um local onde a 
sua formação possa representar uma mais-valia para a organização em que se insere (Wolf 
2002). Ora, tal não representa um problema na FDB uma vez que os licenciados da instituição 
têm à sua frente um mercado de pleno emprego no qual se colocam nos melhores lugares do 
sector público e também do sector privado.  
O ideal de Justiça e demais conceitos jurídicos variam conforme a sociedade e o tempo em 
questão. Significa isto que a Faculdade não estará a prestar um contributo positivo apenas 
lançando os licenciados para o mercado de trabalho (ainda para mais um mercado tão difícil 
como o guineense…) e não tiver um acompanhamento efectivo do percurso profissional do corpo 
discente.  
Por outro lado, também verificamos que, com o curso de Pós-graduação em Integração Política, 
Económica e Jurídica Regional tivemos 53 inscritos, a título exemplificativo. Porém, derivado das 
faltas que o corpo discente deu, a final, apenas 20 estavam em condições de obter o certificado 
de participação. Tais dados levam-nos a crer que a formação pós-graduada sofre de alguma 
discrepância face às realidades do país.  
Por tudo isto é importante envolver os utentes dos serviços prestados de forma a se obterem 
respostas: a concepção dos pensadores do projecto poderá não coincidir propriamente com a 
realidade da percepção dos destinatários dos serviços prestados.  
Verdadeiramente o diagnóstico de problemas é uma fase em que apalpa o terreno para se 
identificarem claramente os problemas que afectam uma organização, por exemplo. Só estando 
claramente identificados e separados os problemas é que se poderá avançar para a resolução do 
mesmo através da apresentação de alternativas – o que sucede ademais é que estão vários 
problemas conexos não se conseguindo descortinar onde começa e acaba cada problema. Cabe 
a esta fase pôr as mãos no rolo de fio e tentar encontrar as pontas.  
Diagnosticar problemas envolve três tarefas fundamentais: 
 
Descrição da lacuna de desempenho (performance gap) 
 
Falta de avaliação institucional e de necessidades formativas 
No que concerne a esta performance gap verificamos que ela poderá existir se houver uma 
discrepância entre o que está a acontecer na realidade e o que poderia estar a acontecer num 
mundo onde reinasse a eficácia. Falamos aqui por exemplo em níveis de eficiência. 
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No nosso caso específico, ao nível interno à organização Faculdade de Direito de Bissau, 
verificamos que não tem vindo a ser feita uma avaliação institucional pelos utentes e que a 
mesma poderia ser feita. Também a organização de formações pós-graduadas não são baseadas 
em estudos (nomeadamente de procura).  
Não se sabe igualmente para onde caminha um projecto tão acarinhado da Cooperação 
Portuguesa. Isto é, 20 anos depois do início desta cooperação com a Guiné-Bissau a Faculdade 
continua com graves deficiências ao nível da sustentabilidade organizativa. Os docentes não 
estão ocupados com questões administrativas, não respeitam prazos nem têm espírito de 
iniciativa no que concerne a decidir o futuro sustentável da Faculdade. O mesmo sucede com os 
estudantes. Quanto aos funcionários, os mesmos não têm preparação cultural nem científica 
para serem capazes de desenvolver tarefas de per si. Basta ver que não sabem escrever nem 
falar português correctamente. 
Ora, o problema de falta de avaliação reflecte-se em questões como aquela a que pretendemos 
ver respondido com o presente estudo: qual o tipo de necessidades de formação pós-graduada é 
que existem na sociedade jurídica guineense? Isto significa que, deitando mão do nosso 
inquérito, ao qual procederemos à análise de dados em seguida, estaremos em condições de 
responder à questão do estudo, tentando colmatar assim a lacuna de falta de avaliação. Uma 
parte da avaliação institucional fica feita com este estudo: uma avaliação pelo grupo de 
licenciados da FDB que queremos que nos indiquem os seus interesses temáticos em formações 
pós-graduadas e a percepção da instituição. 
  
 
Colaboradores 
Aquando do inicio do estágio, foi-me requerido igualmente, pela instituição, um parecer com 
propostas de resolução acerca de algumas lacunas de funcionamento da instituição ao nível dos 
colaboradores. O desconhecimento do número de colaboradores, suas competências e 
atribuições é uma das lacunas. Uma outra, de não menor monta, é o elevado absentismo dos 
colaboradores, sejam eles funcionários ou docentes. A formação profissional é também algo 
sobre que me devo pronunciar no presente relatório.  
Não se tem conhecimento de quantos são os funcionários que recebem vencimento do 
Orçamento de Estado uma vez que, como já foi referido a FDB é uma instituição pública. Isto 
deriva de não haver qualquer controlo: as pessoas entram para os quadros e não há qualquer 
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fiscalização efectiva de assiduidade nem avaliação. Progressão na carreira não existe. As 
hierarquias não existem. Os vencimentos andam sempre atrasados.  
O absentismo é algo que, através de um conhecimento de mero senso comum, vemos que em 
nada beneficia o regular funcionamento das instituições nem a captação de investimentos: 
nenhum empresário se deverá querer instalar num local onde os funcionários irão faltar. Porém, 
sem qualquer estudo empírico sobre o assunto mas com a vivência do estágio apercebo-me que 
o absentismo é algo cultural. Os colaboradores faltam por vários motivos, nomeadamente as 
condições climatéricas, a morte de familiares ou conhecidos, doença, afazeres familiares etc. No 
dizer de Proença (2007:18-12-2010): “(…) absentismo, uma das causas dos baixos níveis de 
produtividade das empresas e dos serviços públicos nacionais (…)”. 
A Guiné-Bissau tem uma taxa de mortalidade infantil muito elevada - 101,64 mortes/1.000 
nascimentos no ano de 2008 e uma taxa global de mortalidade de 15,79 por cada 1.000 
habitantes – (Instituto Nacional de Estatística e Censos da Guiné-Bissau 1991) o que leva a um 
grande absentismo derivado de cerimónias fúnebres. As doenças são sempre muitas e graves e 
as deslocações a familiares doentes em diversos pontos do país muito frequentes. A agravar esta 
situação está o conceito de família alargado existente no país: as famílias têm sempre imensas 
pessoas, residindo, por vezes, mais de 15 pessoas na mesma habitação. Será, talvez, 
importante para compreender este ponto, que se perceba que o Clã familiar na Guiné-Bissau é 
bastante alargado (é possível que compreenda 15 ou mais pessoas que residem e convivem no 
mesmo espaço) e esse Clã é dotado de elevada importância para os indivíduos que só 
compreendem a pertença a esse grupo e a nenhum outro, pelo menos outro ao qual atribuam 
importância elevada (Agriculture and consumer protection, 2003).   
Uma vez que escasseiam os empregos na Guiné-Bissau, não há uma cultura de exigência ao 
nível de pontualidade, assiduidade e mesmo de produtividade na população activa. Para ajudar a 
este estado de coisas há sempre qualquer coisa que impede que se cumpram prazos e 
compromissos: seja um vírus no computador, seja a falha constante de luz eléctrica, seja a 
tempestade…Significa isto que, no que concerne aos funcionários, a cultura de exigência é 
sempre muito baixa e, na instituição, nunca se desconta o valor das faltas no vencimento. É um 
estado latente de laissez-faire.  
No que concerne aos docentes estes recebem tendo em conta a assiduidade. Isto não impede 
que se verifiquem, entre todos os docentes, 174 aulas não leccionadas (faltas) num mês como o 
de Fevereiro de 2011. Mesmo não analisando estatisticamente estes dados não será difícil 
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perceber que um tal número representa um absentismo elevado se tivermos em conta que são 
leccionadas, entre os seis anos do curso de Direito da FDB, 144 horas de aulas por semana. 
Tais faltas significam, em última análise que se as faltas fossem todas concentradas a Faculdade 
fecharia mais de uma semana por causa das faltas dos docentes. 
Ora, a propósito desta dependência financeira de Portugal, iniciaram os docentes guineenses 
uma luta, que culminou numa greve de três dias em Fevereiro, contra o que chamam de 
desinteresse do governo da Guiné-Bissau pela mais prestigiada instituição de ensino superior do 
país. Políticas à parte, facto é que o projecto de Cooperação caminha para o ideal da 
apropriação pelos guineenses. Estará o país preparado para dar continuidade ao projecto pelos 
seus próprios pés? É a questão que se coloca e não é de todo despiciente num país onde o 
senso comum comprova que inúmeros projectos de desenvolvimento de organizações 
internacionais “caem” apenas por algum aspecto, aparentemente, menor.17 
No que concerne aos docentes há um aspecto a ser elencado: a investigação científica está 
praticamente omissa na Faculdade. Criado pela Cooperação Portuguesa o Centro de Estudos de 
Apoio às Reformas Legislativas deveria ser a estrutura da Faculdade dedicada à investigação e 
desenvolvimento. Na prática, o que sucede é que apenas quando requeridos pelo Assessor 
Científico para a realização de trabalhos remunerados é que o Centro de Estudos funciona. O 
Assessor Científico é uma figura, proveniente da FDUL, ao abrigo da Cooperação entre a FDUL e 
a FDB, que presta assessoria ao nível científico à Faculdade em Bissau. Significa isto que falta 
iniciativa para a realização de investigação científica.   
No que concerne à formação profissional: falar em formação dos funcionários é algo essencial se 
tivermos em conta que estes se expressam deficientemente quer na oralidade quer por escrito, 
na língua portuguesa. Devemos falar mesmo em educação. Mais uma vez a questão da 
apropriação coloca-se: se não forem criadas as condições para que a Faculdade continue a 
funcionar quando a Cooperação abandonar o projecto ter-se-á feito um investimento muito 
grande que não foi sustentável. 
Hanushek (2005) sustenta que, em princípio, a educação não é apenas um sinalizador da 
produtividade de um indivíduo, mas sim um mecanismo que desenvolve as suas habilidades, 
isto é, causa a produtividade, e não só a revela. Por isso, além da quantidade, a qualidade da 
educação é determinante para a acumulação de capital e o crescimento económico. 
                                               
17 Exemplo disso é o projecto financiado pela Cooperação Austríaca em Moçambique - Programa de Abastecimento de Água Rural e Saneamento - 
cujo objectivo é, como o próprio nome indica, garantir o abastecimento às populações de água e de saneamento básico. Porém, mal avaria uma 
peça não havia preparação técnica para suprir as deficiências. Daí que foi muito positivo a introdução da variável avaria nos projectos de forma a 
prever estas situações (Jornal de Notícias 2010). 
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De acordo com Hanushek (2005), há uma forte relação entre a qualidade da educação, cuja 
mensuração quantitativa está cada vez mais desenvolvida pela disponibilidade de bancos de 
dados e indicadores, e o desenvolvimento de habilidades cognitivas individuais. Esse processo 
tem importantes consequências em nível microeconómico, pela maior performance dos 
indivíduos melhor qualificados no mercado de trabalho, e em nível macroeconómico, com a 
possibilidade de maiores taxas de crescimento da nação. 
 
 
Elevada dependência da Cooperação Portuguesa  
Posto o que foi referido atrás, não será difícil de perceber a necessidade existente de ter alguns 
colaboradores (que são oito, no momento) pagos pela Cooperação, acima da média dos 
vencimentos no país, para que os serviços da Faculdade funcionem, nomeadamente os 
administrativos e a Biblioteca. Daqui resulta uma elevada dependência financeira da 
Cooperação. Foi-me também requerido pela instituição que me pronunciasse sobre esta 
temática. 
São perto de 40 os docentes da Faculdade. Não estão a tempo inteiro e cumulam as aulas que 
dão com inúmeras outras tarefas em outras instituições públicas, privadas, nacionais ou 
internacionais. A Faculdade é bastante reconhecida no país por isso é muito bom 
curricularmente ser docente na instituição. Porém, a dependência total da Cooperação 
Portuguesa para o pagamento das bolsas de assiduidade é muito nefasta para a segurança 
destes docentes que sabem que, mal Portugal decida abandonar o projecto, ficarão sem o seu 
vencimento. Isto porque nem todos os docentes estão dentro dos quadros da função pública e 
os que estão sofrem dos atrasos nos pagamentos e do que consideram baixos salários (cerca de 
80 euros). 
Apesar disto e de, como atrás ficou referido, os docentes haverem realizado uma greve contra o 
governo exigindo melhores salários, não se vislumbra vontade política de modificar o estado de 
coisas. Há a habituação total da ajuda dos cooperantes e fraca capacidade de caminhar pelos 
próprios pés. Elbadawi (1999) refere que os estados africanos deveriam começar já a reduzir a 
elevada dependência da ajuda externa por financiamentos à economia e ao desenvolvimento 
social. Este autor refere que a ajuda que tem vindo a ser dada aos países em vias de 
desenvolvimento não auxilia a que estes ganhem competitividade ao nível internacional. Por 
outro lado, aconselha o autor a que a ajuda externa dos países desenvolvidos seja traduzida por 
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investimento dos mercados de capitais internacionais em políticas de desenvolvimento do sector 
exportador dos países em vias de desenvolvimento. 
Porém, havemos de convir que a dependência da Cooperação Portuguesa é mais do que 
financeira. O cargo de director da Faculdade é encarado como um cargo praticamente 
institucional. Significa isto que as decisões cabem sempre ao Assessor Científico.  
 Ora, se a figura do Assessor Científico existe é porque é, de facto, necessário. Porém, ao 
Director da Faculdade, escolhido entre o corpo docente guineense, cabe uma posição mais 
activa e com mais iniciativa. A título exemplificativo vemos que o calendário escolar é feito 
tomando em linha de conta os períodos de férias dos Cooperantes. Isto significa que, em 
períodos em que os portugueses estejam de férias, não decorrem actividades lectivas na 
Faculdade e estão todos de férias.   
A vantagem de me encontrar realizando um estágio bem no centro da área de investigação é 
que é possível obter contactos que, ao nível humano significa que, conseguimos diariamente 
fazer inúmeras entrevistas informais nas quais é possível obter a percepção de que os 
estudantes, docentes e funcionários têm da Faculdade. Os estudantes, vivem com bastantes 
dificuldades económicas (e com mérito, estudam à luz das velas e caminham quilómetros para 
chegarem às instalações da Faculdade) mas não têm a menor noção dos custos da educação e 
dão-na como um dado adquirido uma vez que a Cooperação data já de 20 anos. Talvez por isso 
o absentismo seja elevado no curso de Pós-graduação.   
 
 
Avaliação dos factores Individuais, Organizacionais e Ambienta is 
 
Existem diversos factores que, de alguma forma, se encontram relacionados com a lacuna 
organizacional e podem ser de natureza individual, organizacional e ambiental. Tais factores 
afectam a forma de diagnosticar o problema e a qualidade com que o mesmo diagnóstico é 
efectuado. No nosso diagnóstico de necessidades formativas lançaremos mãos dos três tipos de 
factores. 
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Factores de Natureza Individual 
No que concerne aos factores de natureza individual podemos referir que estes se reportam às 
atitudes: dos decisores e de qualquer outro grupo envolvido no programa em questão. Quanto a 
este tipo de factores poderemos verificar que existe aversão ao risco, frustrações que estejam a 
influenciar a tomada de decisões. No nossa caso poderá existir, por parte da entidade executante 
do projecto, Faculdade de Direito de Lisboa, interesse ou desinteresse por procurar saber aquilo 
em que realmente interessa formar os guineenses motivados por interesses pessoais. Por parte 
do Estado Guineense poderá haver interesse na apropriação do projecto.  
Como já vimos acima e no que concerne a avaliação de um programa pelos beneficiários, 
Ingram e Chung (1997) ou Lebow (1982) dizem-nos que iremos obter resultados positivos 
acerca dos serviços prestados sempre devido ao receio de abandono dos prestadores de 
serviços – no nosso caso, a Cooperação. Lebow (1982) argumenta que se a taxa de satisfação 
for inferior a 75% haverá sempre algo no programa que se pode modificar. 
 
 
Factores de Natureza organizacional 
No que aos factores de natureza organizacional diz respeito, o diagnóstico de problemas poderá 
sofrer de determinadas fraquezas ou ser incentivado por algum trunfo. A nível organizacional, 
para diagnosticar problemas, verificamos que as maiores fraquezas são a inexistência de 
sistema informático que permita aceder a bases de dados fidedignas rapidamente e a falta de 
formação do staff, incapaz de, sozinho, desempenhar alguma tarefa de diagnóstico, como, por 
exemplo, aplicar inquéritos.  
De outro modo, há que frisar aqui que, para implementar uma formação pós-graduada é 
necessário existir capacitação de um corpo docente na área a leccionar o que não existe 
presentemente. Há portanto sempre que ter em conta que, na agenda de formação pós-
graduada, estará sempre a necessidade de ir buscar “formadores” ao estrangeiro.   
 
Factores ambientais 
Os factores ambientais, exógenos ao diagnóstico de problemas, poderão afectar muito a forma 
como este se realiza. Isto porque, estamos aqui diante de questões que não nos dizem 
directamente respeito e as quais não podemos controlar. Somos afectados por estes factores 
quando tentamos diagnosticar os nossos problemas mas muitas vezes somos impotentes quanto 
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aos mesmos. Imaginemos, por exemplo, uma alteração legislativa que altere todos os 
paradigmas do nosso problema ou que faça com que este deixe de existir…Verifico que este 
trabalho é afectado por factores ambientais. 
Um desses factores é aquele que concerne aos condicionalismos financeiros do Estudo. Como 
se trata de um trabalho académico sem qualquer tipo de financiamento, quer público quer 
privado, não poderemos lograr atingir resultados de um estudo bastante aprofundado com todos 
os recursos necessários. Apenas logramos atingir resultados fidedignos.  
Outro factor a referir é o facto do país em que se realiza o estudo ser a Guiné-Bissau onde, por 
exemplo, não há distribuição postal o que afecta desde logo a obtenção dos dados. Por outro 
lado, e ainda conexo a este tópico, verifica-se que a organização e armazenamento de dados é 
parca e, por vezes, inexistente o que dificulta bastante qualquer investigação.   
 
 
Avaliação da Viabil idade de um Design de Programa 
 
Temos de determinar a viabilidade de um programa de mudança. Isto é, estamos aqui a 
determinar um diagnóstico de problema. Em última análise, e numa última fase após o 
diagnóstico de problemas vem a proposta de resolução de problemas, ou seja, a tentativa de 
implementação de um programa. Mas importa, desde já e para que se não façam esforços 
inúteis, antever quais os problemas que podem surgir para implementar um tal programa de 
mudança. 
Em primeiro lugar falamos aqui, desde logo, de uma questão de recursos: humanos e 
financeiros. Depois poderemos estar aqui com um tema que pode ser melindroso politicamente. 
Assim, abordando aqui os problemas que me foram colocados na instituição FDB e procurando 
respostas para os mesmos, sempre será de referir que a classe docente encontra-se em 
conversações com o governo com vista à resolução dos problemas que afectam a classe 
docente, nomeadamente a falta de inscrição de alguns docentes na Função Pública Guineense, 
os baixos salários e o atraso no seu pagamento. Foi até lançado um pré-aviso de greve. Importa 
ter aqui em vista uma visão alargada do problema. O Projecto de cooperação entre a Faculdade 
de Direito, recorde-se, com 20 anos, conseguiu colocar em funcionamento uma Faculdade de 
Direito em Bissau com um corpo docente próprio e funcionários próprios. O que significa 
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despesa mensal fixa que a cooperação paga: bolsas aos docentes e salários aos funcionários. Só 
para se ter uma noção as bolsas de regência têm um valor substancialmente superior ao salário.  
Na Função Pública Guineense não há qualquer controlo sobre os funcionários quer de qualidade, 
assiduidade ou de pontualidade. Daqui resulta que hajam funcionários da FDB inscritos nas 
listas oficiais que recebem salário e que não trabalham.  
Ora, com o projecto com vinte anos e numa fase de apropriação pelos guineenses, não se 
vislumbra capacidade – seja porque motivo for - do Estado guineense em dar seguimento ao 
projecto por mãos próprias. Até mesmo porque a FDB encontra-se de tal forma fora do contexto 
que não faz parte da chancela de nenhuma Universidade. Caso sui generis a existência de uma 
Faculdade sem Universidade. 
O próprio Estado Guineense não tem demonstrado qualquer interesse na referida “apropriação” 
uma vez que está instalada uma dependência externa no país. O país está refém das 
cooperações dos países estrangeiros e das organizações internacionais, especialmente União 
Europeia e Nações Unidas. Qualquer política está sempre dependente da ajuda externa. Ora, 
tomando em linha de conta que a última guerra data já de 1998 e as organizações 
Internacionais marcam presença no país desde, pelo menos, essa data verificamos que algo está 
a falhar para não se verificarem melhorias mais significativas no estado de desenvolvimento do 
país. 
O corpo docente não investiga, e é expectável que não queira investigar, uma vez que muitos 
docentes têm cargos remunerados em diversos sítios da sociedade guineense. 
Mas, através de um juízo de prognose, arrisco a dizer que pior que a questão monetária é a falta 
de cultura investigativa quando numa instituição de ensino superior deveria ser pedra basilar. 
Tanto mais que cerca de um terço dos docentes possui o grau de Mestre pela Faculdade de 
Direito de Lisboa. 
 A menos que a investigação seja compensada financeiramente, não é expectável que vejamos 
surgir nesta Faculdade de Direito o que acontece em muitas Universidades em que o docente é 
Professor/Investigador. Porém, sempre diremos que a investigação que é realizada através do 
Centro de Estudos e de Apoio às Reformas Legislativas é sempre remunerada autonomamente 
aos docentes que participem nas investigações. Os docentes limitam-se a dar aulas - porque se 
não derem aulas não recebem a bolsa da cooperação que é apenas atribuída a quem der as 
suas aulas. Este aspecto é bastante importante tendo em conta o presente estudo: se falamos 
em formação pós-graduada falamos muito provavelmente em investigação. 
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Por outro lado, e no que concerne à opção por determinadas áreas científicas do Direito para 
realização de formação pós-graduada teremos sempre de ter em conta que, partindo do 
pressuposto que a Faculdade de Direito de Lisboa será a fonte de (pelo menos alguns) docentes 
para leccionar em Bissau, não poderá ser uma agenda interna de Lisboa a determinar quais as 
áreas em que interessa colocar docentes em Bissau. Significa isto que tem de se atender, 
empiricamente, às necessidades que a sociedade jurídica guineense sente e não a interesses 
internos às instituições em Lisboa. Isto, para dar verdadeiro sentido à palavra “cooperação”. 
Politicamente é necessário ter noção que a Cooperação Portuguesa responde perante Portugal e 
não deve ser afectada pela volatilidade dos sucessivos governos da Guiné-Bissau. A actuação da 
Cooperação, neste e noutros projectos, não deverá ser politizada em guerrilhas entre classes 
profissionais e governantes. A cooperação portuguesa não é uma instituição da Guiné-Bissau, é 
uma instituição portuguesa ao serviço do desenvolvimento. Há todo o interesse da Cooperação 
em que os diversos intervenientes se entendam no que concerne a encontrar soluções para a 
apropriação do projecto pelos guineenses de forma a que a hipotética saída portuguesa possa 
significar uma continuidade sustentável e não o fim do projecto. Isto resultará talvez do facto da 
durabilidade deste projecto ser tão elevada: geram-se muitas dependências e vícios.  
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O inquérito  
 
Introdução 
 
Como já foi anteriormente referido o inquérito aplicado aos 283 licenciados da Faculdade de 
Direito de Bissau obteve 95 respostas o que significa uma taxa de resposta de 33.5% do total. O 
inquérito aplicado aos licenciados e a que aqui nos referimos encontra-se anexo enquanto 
documento II para os devidos efeitos. Serão estas 95 respostas ao inquérito o alvo do nosso 
estudo. 
De entre os 95 inquiridos que responderam apenas 21 respostas tiveram proveniência do 
público feminino, o que significa uma taxa que 22% das respostas são de mulheres e as 
restantes de homens. 
No total da nossa população (283 licenciados) temos apenas 27 mulheres o que significa uma 
taxa de apenas 9,5% de mulheres entre os licenciados em Direito pela FDB. Porém, verifica-se, 
fazendo uma breve comparação entre os dados dos licenciados com os dados dos inscritos na 
Faculdade, que tem aumentado a presença feminina na Faculdade de Direito e também o 
número de mulheres que terminam o curso. A título de exemplo se veja que, no presente ano 
lectivo, estão inscritos 257 alunos na Faculdade de Direito de Bissau. De entre estes apenas 48 
são mulheres o que significa que o sexo feminino representa 18,6% da população estudantil. 
Apesar de parecer pouco é um valor superior aos 9,5% do total de mulheres licenciadas. 
Poderemos, desde já tirar uma ilação face aos dados obtidos: em 27 mulheres licenciadas 
responderam 21 (77,7%). Em 256 licenciados do sexo masculino responderam 74 (28,9%). Há 
portanto, nestes dados, indícios de maior propensão para o público do sexo feminino para 
responderem ao inquérito.  
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Conhecer os respondentes 
 
 
No que concerne à distribuição da amostra por idade verificamos que a média de idades dos 
respondentes ao inquérito é algo elevada, sendo que apenas 13 pessoas têm idade inferior a 31 
anos. Tal facto, visto à conjuntura, não é de estranhar à luz do senso comum, uma vez que a 
média de idade de entrada, derivado da situação social do país, não será tão baixa como 
estamos habituados na Europa. Senão vejamos:  
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Não será alheio a estes dados que apenas uma minoria dos respondentes digam que estudavam 
à data em que se candidataram à Faculdade de Direito de Bissau. Assim, só 26,3% das pessoas 
nos diz que estudava à data em que se candidatou à Faculdade. Esta que, aos olhos ocidentais, 
seria a via normal de aceder ao ensino superior não consegue suplantar os 31,5% de pessoas 
que estavam no desemprego à data da entrada na Faculdade, nem os 42,1% de pessoas que 
trabalhavam à mesma data.  
Dado curioso é, de entre as pessoas que referem trabalhar, o número de pessoas que trabalham 
na Administração Pública é avassalador. 
 
  
 
Significa isto que, de entre os estudantes que se encontravam no activo, à data em que 
entraram para a Faculdade, o Sector Público era o maior empregador. 
Estes profissionais do sector Público lidavam, de antemão com o Direito Guineense ao contrário 
dos outros. Este dado pode ser algo relevante para a seguinte ideia: A cooperação Portuguesa, 
neste projecto e ao contrário da ideia que possam ter os mais incautos, não tem como objectivo 
principal que a ajuda aos países em vias de desenvolvimento se concretize por ajuda directa aos 
mais pobres (como distribuição de bens materiais como roupa ou alimentação). Neste caso, a 
ajuda que se presta, como sabemos é, por via directa, à formação de quadros no país. Daí que, 
de entre os que entram na Faculdade com um emprego, muitos sejam provenientes do sector 
82,50%
17,50%
Gráfico 3 
Trabalhadores por natureza pública ou privada do empregador
Sector Público Sector Privado
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público e estejam esperançados de que, com as novas habilitações possam ascender na 
carreira.  
De todos os respondentes que trabalhavam fora da Administração Pública a totalidade (100%) 
estava adstrita a áreas indiscriminadas que nada tinham a ver com o campo jurídico. Por um 
lado poderá parecer estranho que não haja nenhum respondente que proviesse, por exemplo, de 
serviços administrativos num escritório de advogados. Porém, por outro lado, tendo em conta 
que, antes de ingressarem na Faculdade, os respondentes não tinham qualificações ao nível 
jurídico seria difícil estarem empregados na área.  
Os respondentes foram questionados a diversas questões sobre a percepção que têm da 
Faculdade:  
“Os Serviços Administrativos da Faculdade Funcionam correctamente?” 
“Considera que há necessidade de um maior acesso das mulheres à FDB?” 
“O ensino ministrado na FDB correspondeu às suas expectativas?” 
“Considera que a FDB pode contribuir para a paz e prosperidade da Guiné-Bissau?” (questões 
de sim ou não) e 
“Os Licenciados em Direito pela FDB são reconhecidos no mercado de trabalho como cientifica e 
culturalmente bem preparados ou científica e culturalmente mal preparados.” (questão de 
escolha). 
Às quatro primeiras questões a resposta dada foi claramente “sim” com 100% das respostas 
nesse sentido. 
À última pergunta também vão todas as respostas no sentido de que os licenciados são 
reconhecidos como científica e culturalmente bem preparados. 
Daqui concluímos que o nosso público-alvo é fervorosamente adepto da Faculdade. De acordo 
com os estudos de Lebow (1982) e dados os nossos resultados (com taxas de concordância 
absoluta com os benefícios da Faculdade) bastante superiores aos 75% que o autor prevê, 
somos a concluir que o funcionamento da Faculdade é, pelo menos do lado dos licenciados, 
dotado de mérito. 
Não nos podemos porém esquecer que, de acordo com os estudos de Ingram e Chung (1997) 
ou Lebow (1982) os Licenciados poderão indicar satisfação apenas com medo de abandono do 
prestador de serviço (neste caso a Cooperação). 
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Relação da classificação final por ocupação à entrada da Faculdade  
 
Quanto à classificação final de curso dos respondentes verificamos que as notas são bastante 
baixas com uma distribuição da seguinte forma, que será um dado útil para posteriores 
inferências:  
 
Gráfico 4 
Respondentes ao inquérito por classificação final 
 
 
Será que a proveniência profissional dos estudantes (x) influencia o desempenho na Faculdade 
de Direito (y)? 
 
A esta pergunta vamos responder com a análise das médias finais de curso dos alunos 
distribuídos por 4 grupos distintos: 
1.  Licenciados que trabalhavam para o Estado antes de ingressarem na Faculdade de 
Direito; 
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2. Licenciados que trabalhavam no sector privado antes de ingressarem na Faculdade de 
Direito; 
3. Licenciados que estavam desempregados à data do ingresso na Faculdade de Direito; 
4. Licenciados que eram estudantes à data do ingresso na Faculdade de Direito de Bissau; 
 
Em primeiro lugar verificamos que, analisados e com base nestes dados, não podemos concluir 
que exista, no caso dos trabalhadores, alguma relação entre local de trabalho e sucesso 
académico. Isto porque os dados que nos são dados de entre os trabalhadores do sector público 
e os restantes trabalhadores do sector privado não apresentam variações significativas que 
permitam concluir que a variável x tem qualquer tipo de implicação com a variável y. Senão 
vejamos:   
 
Gráfico 5 
Distribuição das médias finais de curso por função exercida à entrada na faculdade 
 
 
 
Ora, como vemos no gráfico, e apesar do número de respostas variar de grupo para grupo, as 
conclusões que podemos tirar são as seguintes: 
De entre os trabalhadores do sector público e sector privado os dados não são conclusivos em 
nenhum sentido uma vez que é demonstrado em ambos uma grande incidência para os 11 e os 
12 valores.  
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O grupo dos desempregados apresenta igualmente uma propensão para os 11 e 12 valores 
como os anteriores grupos. 
O grupo dos estudantes é o que apresenta os dados mais curiosos uma vez que são estes os 
estudantes que sairão da faculdade com médias mais brilhantes a confiar nos dados recolhidos. 
É o grupo no qual se vislumbra maior heterogeneidade nas respostas. Porém, o número de 
respostas mais elevadas obtém-se nos 12 valores e, com o mesmo número de respostas, nos 
14 valores. Ou seja as médias são tendencialmente mais elevadas que nos restantes grupos.   
Um factor que poderá representar uma externalidade ao nosso estudo que pode comprometer a 
fiabilidade dos dados será o facto de os estudantes trabalharem ou não no decurso da sua 
licenciatura. Ou seja, se os estudantes não trabalharem no decurso do curso e os restantes 
grupos trabalharem, a disponibilidade para o estudo será maior o que poderá justificar os dados. 
Porém tal não sucede de acordo com os nossos dados. Senão vejamos: 
A percentagem de estudantes desempregados à data do ingresso que responderam “Sim” 
quando questionados se trabalharam em algum momento no decurso da licenciatura é de 
43,3%. Os que responderam “Não” à mesma questão representam os restantes 56,6% do total 
de desempregados à data do ingresso.  
Por seu lado, de entre os que eram estudantes à data do ingresso na Faculdade de Direito, as 
respostas positivas à questão acima enunciada foi de 48% e responderam negativamente 52% do 
total de respondentes deste grupo. Significa isto que a disponibilidade dos desempregados seria 
à partida maior mas nem por isso obtêm melhores resultados. Pelo contrário, quem obtêm 
melhores resultados são os estudantes. 
De entre os grupos de trabalhadores da Administração Pública e do Sector Privado verifica-se 
que responderam positivamente 97% e 86% respectivamente, dados que não são de espantar 
em grupos que têm um emprego aquando da entrada na Faculdade e, provavelmente, o querem 
manter, quer isso represente ou não a sua fonte de subsistência. A diferença entre os 97% do 
sector público e os 86% do sector privado resultam certamente da maior estabilidade que um 
emprego na função pública constitui, mesmo num país como a Guiné-Bissau onde a evidência 
demonstra que o Estado falha pagamentos meses seguidos. 
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Relação da classificação final por localização geográfica  
 
Os licenciados em Direito pela Faculdade de Direito de Bissau são maioritariamente originários 
de Bissau. 
 
 
 
Tal não será de estranhar face à estrutura demográfica da Guiné-Bissau em que a capital, 
Bissau, onde está instalada a Faculdade, tem cerca de 500.000 habitantes e o país, no seu 
todo, tem pouco mais que 1.400.000 habitantes. 
 
Será que a origem do licenciado (x) produziu algum efeito sobre o sucesso académico (y)? 
Vários factores entre eles a abundância ou carência económica, a situação familiar, o acesso a 
bens de consumo e a serviços determinam o sucesso académico de um estudante.18 
 
 
 
 
                                               
18  Ver os estudos de Board (2006).   
 
Bissau
90%
Interior
10%10%
Gráfico 6
Origem dos Licenciados da FDB
49 
 
Gráfico 7 
Distribuição dos licenciados da FDB por proveniência e classificação final 
 
 
 
Se atentarmos no gráfico acima verificamos que existe uma ligeira tendência para os licenciados 
que têm proveniência no interior do país terem notas inferiores. Isto, se analisarmos 
isoladamente as colunas dos 11 e 12 valores: Há uma percentagem superior que tem nota final 
de 11 valores nos licenciados que provêm de fora de Bissau e verifica-se o fenómeno inverso na 
casa dos 12 valores. 
 Porém os dados não são conclusivos. Isto sucede uma vez que os licenciados que provêm de 
Bissau têm também uma percentagem inferior na casa dos 13 e dos 15 mas também nos 10 
valores. O contrário sucede nos 14 valores.  
Daí que nada possamos concluir quanto à actuação, ou não, da variável x sobre a variável y. 
 
 
Formação Pós-graduada 
 
Analisados os dados recolhidos verificamos que os licenciados da Faculdade de Direito de 
Bissau, quando questionados se reconhecem a importância da formação ao longo da vida e se 
sentem necessidade de formação pós-graduada, apenas 6,3% dos respondentes nos dizem que 
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não. Há até, a título de curiosidade, quem coloque, de forma manuscrita: “já tenho formação 
pós-graduada”.  
Todos os restantes respondentes nos dizem que reconhecem a formação pós-graduada.  
Importa também saber quais as áreas que elegem como prioritárias os licenciados pela 
Faculdade de Direito de Bissau. Os licenciados foram questionados, numa pergunta de resposta 
aberta, quais as áreas científicas em que sentiam que seria benéfico obterem formação pós-
graduada. Não haviam limites de resposta e portanto respostas houve com apenas uma área e 
outras respostas que continham várias áreas.  
Cada área enunciada por cada um dos respondentes corresponde a uma resposta o que 
significa que teremos um número de respostas que não corresponde ao número total de 
respondentes: de entre os respondentes que sentem carência de formação pós-graduada, 
observamos 124 necessidades.  
De todas as respostas com diversos ramos do direito vamos agregar as respostas em três 
grandes áreas, por facilidade de análise, e ainda uma última matéria referente a áreas não 
jurídicas: 
 
1. Direito Público; 
2. Direito Privado; 
3. Jurídico-Políticas; 
4. Áreas científicas não jurídicas; 
 
Desde já se adianta que as respostas enquadradas em Direito Público são largamente superiores 
às restantes, alcançando uma maioria de 55% do total de respostas. A motivação para isto será 
certamente a inexistência de sector privado na Guiné-Bissau e o descrédito que sofrem os 
métodos de justiça tradicional no país que levam os privados a não recorrerem à justiça para a 
resolução dos seus problemas. Daqui decorre que apenas 38% do total de respostas apontam 
para a necessidade de formação em Direito Privado. 
Senão vejamos:  
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Os trabalhadores da Administração Pública necessitam mais de formação em áreas de Direito 
Público, naturalmente, do que Direito Privado. O mesmo acontecendo com a classe dos 
Magistrados.  
 
Áreas enunciadas pelos respondentes e que inserimos no Direito Público: 
Direito do Ambiente; 
Direito Processual Civil; 
Direito Processual Penal; 
Direito do Mar;  
Direito Penal; 
Direitos Fundamentais; 
Direito Administrativo; 
Direito Constitucional; 
Direito Comunitário; 
 
Áreas enunciadas pelos respondentes e que inserimos no Direito Privado: 
Direito Civil; 
Direito das Obrigações; 
Direito Bancário; 
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Direito aéreo; 
Direito da Família e menores; 
Direito das Sucessões; 
Direito Comercial; 
Direito dos contratos em especial; 
Direito do Trabalho; 
Direito privado petrolífero; 
Direito dos Seguros; 
 
Como vimos atrás, apesar das respostas serem maioritariamente do ramo de Direito Público 
verificamos que o direito privado tem maior dispersão. 
Significa isto que o Direito Público tem uma maior concentração de respostas do que o Direito 
Privado onde se verifica uma maior dispersão. 
 A título de exemplo, a necessidade mais sentida que observamos foi a de formação em 
Processo Penal, que representou 35% das necessidades de formação em Direito Público, 
enquanto a mais requerida dentro do Direito Privado foi o Direito Civil com 21% apenas, um 
número bastante inferior. Não pode deixar de notar-se que o Direito Constitucional que é um 
ramo que coloca bastantes problemas no país e num momento em que até há grande debate 
constitucional tenha apenas despertado o interesse em 7 respostas. Dado bastante 
demonstrador da dispersão de que sofre o Direito Privado. O que poderá ser uma dificuldade 
para o nosso interesse: organizar formação pós-graduada.  
 
Tabela 1 
 Distribuição das necessidades de formação 
 por ramos de Direito Público 
Ramo de Direito Público % de respostas no total  
de respostas incluídas  
no Direito Público 
Valor absoluto  
de respostas 
Direito do Ambiente 2,94% 2 
Processo Civil 7,35% 5 
Processo Penal 35,29% 24 
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Direito do Mar 7,35% 5 
Direito Penal 8,82% 6 
Direitos Fundamentais 7,35% 5 
Direito Administrativo 11,76% 8 
Direito Constitucional 10,29% 7 
Direito Comunitário 8,82% 6 
 
 
Tabela 2 
Distribuição das necessidades de formação 
por ramos de Direito Privado 
Ramos de  
Direito Privado 
% de respostas 
 no total de respostas 
 Incluídas no Direito Privado 
Valor absoluto de respostas 
Direito Civil 21,27% 10 
Direito das Obrigações 12,76% 6 
Direito Bancário 2,12% 1 
Direito Aéreo 2,12% 1 
Direito da Família e Menores 4,25% 2 
Direito das Sucessões 6,38% 3 
Direito Comercial 12,76% 6 
Direito dos Contratos 14,89% 7 
Direito do Trabalho 19,14% 9 
Direito Privado Petrolífero 2,12% 1 
Direito dos Seguros 2,12% 1 
 
No que concerne às ciências “Jurídico-políticas” e às “outras áreas” não há necessidade de 
desdobramento uma vez que todas as seis respostas dadas que inserimos em Jurídico-políticas 
expressavam exactamente “jurídico-políticas” sem mais concretização. Nas três respostas dadas 
referentes a “Outras áreas científicas”, cada uma delas se referia a áreas de “gestão”, 
“administração” e “administração pública”. 
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Será que a profissão desempenhada pelo licenciado (x) influi nas necessidades de formação pós-
graduada (y)? 
 
De entre as profissões, e por facilidade de análise, consideremos quatro tipos: 
 
1. Advocacia; 
2. Administração Pública; 
3. Magistratura (Judicial ou do Ministério Público); 
4. Outras (conservadores, notários, sector privado, banca e seguros…); 
 
Em primeiro lugar, e através de uma análise geral às profissões dos respondentes verificamos, 
em primeiro lugar, que há uma taxa de pleno emprego. Todas as respostas obtidas contêm uma 
profissão. A isto não será isento o facto de, dada a inexistência de distribuição de correio, não foi 
possível contactar a população a não ser pelos domicílios profissionais.   
Se tivermos em linha de conta que quer a Administração Pública strictu sensu (2) quer incluindo 
a Magistratura (2 e 3), o sector público tem uma importância determinante. Tal revela-se um 
conhecimento muito importante face ao objectivo da Cooperação Portuguesa de reforçar o 
estado de Direito na Guiné-Bissau. 
Vejamos o seguinte gráfico: 
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Em primeiro lugar há a referir que os licenciados da Faculdade de Direito estão distribuídos 
pelas profissões forenses de forma muito equitativa.  
Para nos basearmos para uma tal afirmação basta analisarmos o gráfico de onde retiramos que 
os licenciados estão muito equitativamente representados nas 3 principais profissões forenses 
de advogado, magistrado ou técnico superior da Administração Pública. Tal é muito bom.  
Deveremos agora, para atingirmos os objectivos a que nos propomos, retirar as respostas dos 
licenciados que não consideram necessária a formação pós-graduada (6,3%). De seguida 
analisamos as respostas dos licenciados por profissão. 
 
Gráfico 10 
Distribuição da percentagem de preferências dos respondentes por profissão desempenhada. 
 
 
Poderemos entender que uma das fragilidades que o estudo pode ter é o facto de alguns 
respondentes contribuírem com uma só resposta e outros com duas e três. Porém, apesar de 
isso acontecer, não somos de opinião que isso enviese de alguma forma o estudo pois os 
respondentes estão apenas objectando ao que lhes foi questionado: quais as suas necessidades 
formativas. Uns consideram que necessitam de mais e outros de menos… 
Os dados supra mencionados no gráfico são, de alguma forma, interessantes: 
0%
10%
20%
30%
40%
50%
60%
70%
Advogados A.P. Magistrados Outros
Direito Público
Direito Privado
Políticas
Não Jurídicas
56 
 
Ao contrário do que sucede com os trabalhadores da Administração Pública e com os 
Magistrados, os Advogados e a categoria que engloba as Outras profissões têm uma 
predominância de interesse do Direito Privado sobre o Direito Público. Se bem que, de forma 
nenhuma, a superioridade do Direito Privado sobre o Direito Público tem alguma comparação 
com a superioridade verificada deste sobre aquele nas categorias da Administração Pública e 
dos Magistrados. Neste caso a superioridade é arrasadora ao contrário do que sucede com a 
superioridade do Direito privado que é tangencial.  
Há a registar ainda que a área das “Outras Profissões” é residual uma vez que tem apenas 7 
respostas. 
As áreas políticas e áreas não jurídicas não são muito requisitadas entre os licenciados em 
Direito. 
Analisando o gráfico x e o gráfico y, em comparação, percebemos que em termos absolutos o 
grande vencedor é o Direito Público uma vez que a maior parte dos respondentes é Magistrado 
onde o Direito Público é arrasador. 
Dentro dos que responderam áreas de Direito Público verificamos que as respostas mais dadas 
são relativas ao Direito Processual Penal. 
No que concerne à duração dos cursos de formação quanto maior for a duração da formação 
maior parece ser o interesse revelado pelos Licenciados da Faculdade. Os Licenciados parecem 
ser atraídos pelos nomes de “pós-graduação” e “mestrado”.  
Os mestrados foram muito requeridos superando mesmo as pós-graduações. As Conferências e 
os cursos de curta duração são residuais. 
De qualquer forma, não podemos deixar de contextualizar que, na Guiné-Bissau, dada a 
escassez de recursos humanos formados o título que se dá à formação é o menos relevante. 
Interessa mais que sejam capazes de responder aos desafios que se colocam à nação.  
Senão vejamos: 
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Sem dúvida que, em jeito de resposta à questão formulada, a profissão desempenhada pelos 
Licenciados influencia imenso a necessidade formativa dos mesmos. Tal resulta da evidência 
empírica das nossas observações. 
 
 
Percepção da dificuldade e importância das Unidades Curriculares e sua 
relação com formação pós-graduada requerida  
 
 
Quando questionados “Ao longo do seu curso qual a cadeira que considera ter sido mais fácil?” , 
“Ao longo do seu curso qual a cadeira que considera ter sido mais difícil?”, “Qual considera que 
foi a cadeira mais importante que teve para a sua actividade profissional actual?” e “Qual 
considera que foi a cadeira menos relevante que teve para a sua actividade profissional actual?” 
– repare-se que colocamos a expressão cadeira e não unidade curricular para não haverem 
confusões de linguagem – as respostas foram bastante diversificadas.  
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Tabela 3 
 Número absoluto de respondentes no que concerne à dificuldade e importância 
das unidades curriculares da Licenciatura em Direito 
Unidade Curricular Mais fácil Mais difícil Mais importante Menos importante 
Ciência Política 4 --  3 
Direito Administrativo 10  2  
Direito Int. Privado 14 12 4 4 
História do Direito 6 3  36 
Direito Comercial 3 2 4  
T.G.D.C. 3 4  1 
Direitos Reais 3  1  
Função Pública 2    
Economia da Guiné-
Bissau 
6 6 2 22 
Processo Penal 2 2 33  
Processo Civil 2  8 1 
Direito do Trabalho 3 1 4  
Direito da Família e 
Sucessões 
3 3 2  
Direito Int Público 2 1  4 
Direito das Obrigações 2 5   
DIE-REI 2    
Economia Política 6   2 
DUOTA 1   2 
Fiscal   2  
Contratos 2 3 2  
Direitos Fundamentais 2  3 1 
Direitos Reais   2 1 
 
Algumas conclusões poderemos tirar face aos resultados obtidos no quadro supra. Algumas 
delas com alguma dicotomia um tanto ao quanto cómica. Nomeadamente, a Unidade mais fácil 
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para 14 alunos (sendo a Unidade mais escolhida) é o Direito Internacional Privado que é 
também, com 12 respostas, a Unidade mais difícil. Uma tal contradição apenas assegura o 
colector de dados que não pode tirar qualquer conclusão quanto à Unidade Curricular mais fácil 
e difícil. 
A resposta dada sobre a questão da Unidade mais importante é deveras impressionante (33 
respostas) no Processo Penal. Tal resposta está de acordo com os dados que temos relativos às 
necessidades formativas em que o Direito Público assume preponderância. Isto é, os dados 
obtidos relativos às necessidades formativas dão conta que o direito público assume especial 
importância, devido talvez às funções públicas que muitos respondentes possuem. Ora, se uma 
unidade de processo penal assume uma importância tão preponderante para os respondentes e 
as necessidades formativas vão no mesmo sentido do direito público temos então aqui um 
reforço da ideia de que a formação pós-graduada mais importante é nestas áreas científicas.  
Não nos podemos esquecer que muitos respondentes são provindos do sector público e, como 
tal, necessitam de formação nessa área. Formação profissional não existe.  
A História do Direito e a Economia da Guiné-Bissau são aquelas Unidades que são consideradas 
menos importantes respectivamente com 36 e 22 respostas cada uma. Não será alheio a isto o 
facto de estas serem, provavelmente, Unidades com menor pragmatismo, no âmbito da 
licenciatura em Direito. 
Verifica-se que existem muitas respostas em diversas Unidades Curriculares pouco expressivas 
que não constituem fundamento para que se tire qualquer conclusão o que é expectável numa 
questão tão abrangente como esta. Igualmente se pode vislumbrar que há unidades curriculares 
na Licenciatura de Direito que não foram eleitas para nenhuma das 4 categorias em que nos 
debruçamos aqui.  
Também a facilidade ou dificuldade das Unidades Curriculares se revela mais controversa do 
que a sua importância. Vemos isso porque o grau de dispersão de respostas é muito superior 
nas duas primeiras colunas do que nas duas últimas. Isto revela que, de facto, a facilidade ou 
dificuldade são conceitos muito abstractos ao contrário de importância que parece mais 
concreto.    
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Propostas de resolução 
 
Proposta um: Avaliação Institucional e das Necessidades Formativas 
 
Falaremos aqui de propostas de resolução ou de políticas de melhoria de administração  
(incluindo todos os factores individuais, organizacionais e ambientais envolvidas ou importantes 
a considerar na resolução) de todas as lacunas a que nos referimos ao longo do Relatório. 
No que concerne à lacuna apontada e referente à falha na avaliação institucional vimos que a 
literatura nos aconselha à prestação de contas.19 Iremos até mais além do diagnóstico e da 
proposta de resolução. Dá-se aqui mesmo, através do trabalho de inquérito e de análise de 
dados desenvolvido, uma resposta à falta de avaliação institucional. Como? Avaliando através de 
um inquérito aplicado ao grupo dos licenciados da Faculdade. 
Com o inquérito que foi desenvolvido, e que segue como anexo, e com a sua análise é possível 
perceber a ideia que os licenciados fazem do projecto de Cooperação e a forma como a 
formação jurídica tem sido ministrada na Faculdade. Igualmente, com os mesmos dados é 
possível tentar a melhoria das práticas do projecto de Cooperação de forma a obter, 
nomeadamente, maior eficiência na gestão dos fundos do projecto de Cooperação. 
É importante que se consiga criar massa crítica no seio da Faculdade. Debater a organização e o 
seu futuro, em todos os seus aspectos, é algo importante numa instituição como a FDB. Seria 
importante a realização de palestras com personalidades internas e externas à Faculdade, com o 
corpo docente, discente e funcionários para todos partilharem impressões e pontos de vista. É 
bom que todos tenham consciência de que, apesar da parte lectiva estar praticamente entregue 
aos docentes guineenses, a parte de gestão está ainda como responsabilidade da Cooperação 
Portuguesa. A forma de melhor conseguir a apropriação pelos Guineenses da Faculdade deverá 
ser algo discutido no seio da sociedade guineense. 
Com isto tenta-se que se crie um sentimento de pertença à instituição e não o sentimento de 
alguma indiferença existente (não será alheio a este sentimento o facto do Clã familiar alargado, 
                                               
19Ver, por exemplo, Nagel (2002) e Cracknell (1996).Não podendo ser ignorado que houve uma avaliação pelo IPAD 
ao Projecto em 2007 e 2010. 
 
61 
 
constituído por 15 ou 20 pessoas como já foi referido, constituir o grupo onde o individuo se 
insere e se sente bem, na Guiné-Bissau (Agriculture and consumer protection, 2003). 
Seria igualmente desejável que a existente, mas não activa, Associação de Antigos Estudantes 
trabalhasse. Dispõe até de um funcionário mas não desenvolve qualquer actividade. Todos são 
poucos para que, com um verdadeiro empenhamento, a Faculdade vá mais além e seja 
sustentável no contexto da Guiné-Bissau. 
Futuramente seria de todo desejável que a Faculdade fosse objecto de outros estudos que 
possam permitir melhorias nos diversos domínios da instituição. 
Ora, mas então quais as revelações que nos faz o inquérito? A realização da avaliação da 
Faculdade através do inquérito a que nos referimos é um objectivo conseguido de per si, pois 
estamos no âmbito de uma avaliação de políticas e ficamos com a avaliação da instituição feita 
pelo grupo de Licenciados da Faculdade. Tal avaliação é apenas uma pequena parcela do que 
seria necessário fazer para uma cabal avaliação da instituição uma vez que há muitos mais 
grupos que fazem parte da “instituição” (todos os stakeholders como vimos atrás) que não 
foram auscultados. Porém, sempre diremos que este estudo trouxe conhecimentos importantes: 
em primeiro lugar ficamos a conhecer o grupo de licenciados: de onde vêm, como avaliam a 
experiencia na FDB e também para onde vão.  
Nesta última fase estamos aqui conectando com a formação pós-graduada. Que tipo de 
necessidade formativa pós-graduada há, ao nível material, na sociedade jurídica guineense? Esta 
era a questão principal a que nos propúnhamos descortinar com a realização do estágio. Com a 
análise de dados a que tivemos acesso acima vislumbramos que temos diversas hipóteses de 
formação que podem interessar aos juristas guineenses primordialmente. Assim: o Processo 
Penal é de todas a matéria mais requerida. Aliás, as áreas de Direito Público, onde os direitos 
processuais se inserem, são as mais preferidas de todas. Daqui só pode resultar que a proposta 
é que se faça ofereça formação pós-graduada em Processo Penal. Tal formação está de acordo 
com as necessidades demonstradas pelos respondentes. Recorde-se que o Direito Processual 
Penal logrou obter 35% de todas as respostas dos licenciados da FDB que coincidiram com o 
Direito Público. Isto significa que, para além da maioria das respostas incidir sobre ramos de 
Direito Público, uma boa percentagem refere-se ao Direito Processual Penal.  
Pelo contrário, é de 38% a percentagem de escolhas sobre todo o Direito Privado, claramente 
inferior ao Público.  
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Ora, a serem oferecidas formações em alguma área, resulta do entendimento do estudo que 
será potencialmente mais interessante a oferta em áreas de Direito Público, designadamente em 
Processo Penal.  
Tal oferta tem ainda a grande vantagem de servir muito grandemente valores como o reforço do 
Estado de Direito e os Direitos Humanos e Fundamentais. Uma vez que a percentagem de 
funcionários públicos é significativa, mais importante se torna a formação em Direito Público. 
Importa aqui referir, após aplicação de inquéritos e análise dos mesmos, os factores que 
referimos atrás e que podem afectar a condução, a qualidade de um estudo e a sua 
exequibilidade – individuais, organizacionais e ambientais. 
De facto, ao nível individual apenas se pode dizer que a FDUL sempre se mostrou disponível 
para apoiar, como sempre o fez, ao longo dos últimos 20 anos, a Cooperação com a FDB. Resta 
que haja financiamento da Cooperação Portuguesa. Ao nível do governo Guineense não dá sinais 
de querer apropriar o projecto o que significa que, será uma surpresa se apoiar a 
implementação da pós-graduação (nomeadamente ao nível financeiro). 
 
 
 
Proposta dois: Reestruturação do quadro de pessoal  
 
Encontramo-nos aqui no âmbito das problemáticas que a instituição requereu um parecer 
informado. A questão do desconhecimento do número efectivo de funcionários existente na 
Faculdade, das suas atribuições e competências resulta nitidamente de um grande 
desajustamento daquilo que são as qualificações que os funcionários têm e as necessidades da 
instituição. Isto é, não há funcionários qualificados para recrutar. A solução de contratar mais 
funcionários não se revela adequada. Portanto, parece que será de todo interessante a 
contratação de um funcionário administrativo, conforme no Protocolo de Cooperação, 
Licenciado, que seja capaz de suprir as carências ao nível de formação existentes no sector 
administrativo. Não vale a pena a contratação de funcionários sem qualificação para funções de 
gestão da Secretaria: por razões de know-how, eficiência, racionalidade e produtividade. Os 
estudos desenvolvidos por Hanushek (2005) ajudam a corroborar esta teoria. 
 
63 
 
Esta questão está inteiramente ligada ao diagnóstico de lacuna organizacional referente ao 
absentismo. No que concerne a este problema tem de ser dito claramente que, conforme ficou 
dito atrás, factores existem que poderão afectar a viabilidade de um design de programa. Neste 
ponto poderemos dizer que é de todo conveniente que se não deixe que interesses políticos de 
conveniências circunstanciais joguem na selecção ou na aplicação de sanções aos faltosos. Isto 
porque todos os docentes da FDB são personalidades influentes na vida jurídica, social, política 
da Guiné-Bissau. E ser complacente com o absentismo é permitir que não haja pertença à 
Faculdade. O facto de os docentes irem à Faculdade, darem aulas e irem embora não faz da 
Faculdade um verdadeiro espaço de conhecimento e sua transmissão e investigação como o 
deve ser. 
Para além disso, havendo, politicamente, a vontade de efectuar uma integração a médio prazo 
numa Universidade, com valores similares, é de todo conveniente que se garantam os valores de 
rigor e seriedade para a sobrevivência da Faculdade. 
Seria importante criar, em conjunto com as instituições governamentais, um novo quadro próprio 
de funcionários da Faculdade. Para tal será necessária uma auditoria às necessidades efectivas 
de funcionários na FDB. 
Reestruturação do quadro de pessoal docente e também do administrativo reduzindo pessoal. Ao 
longo da presença da Cooperação Portuguesa contrataram-se funcionários que dependiam 
exclusivamente de vencimento da parte portuguesa. Ora, sucede que isso acaba sendo contra-
producente uma vez que desresponsabiliza os funcionários pagos pelo Orçamento de Estado. 
Aliás, nem sequer se tem noção de quantos funcionários são ao todo. Com este estado de coisas 
não se consegue garantir um eficiente funcionamento técnico e administrativo da Faculdade.  
No que à formação profissional concerne sempre se dirá que, como vimos anteriormente, o nível 
educacional de uma pessoa é determinante ao nível microeconómico no sucesso de uma 
organização20. Na sequência do que ficou dito acerca do elevado absentismo dos funcionários, da 
falta de uma cultura de responsabilização e da necessidade de estruturar um quadro de pessoal 
efectivo sempre se dirá que o quadro de pessoal deverá contar com pessoal especializado 
nomeadamente deverá fazer parte a longo prazo do quadro de pessoal o guineense licenciado, 
contratado pela Cooperação para os Serviços Administrativos.  
Como já anteriormente ficou referido o espírito de iniciativa dos vários quadrantes da Faculdade 
tem de ser reforçado. Só com ideias a Faculdade poderá avançar. Ora, se por um lado isso só se 
                                               
20 Ver Hanushek (2005); 
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verá efectivamente aquando da saída total da Cooperação Portuguesa, que deixará espaço a 
uma total autonomia dos quadros da Faculdade, por outro lado sempre diremos que a formação 
de quem ocupe o cargo de Director para a gestão de projectos e de recursos humanos, por 
exemplo, poderá ser uma mais-valia. 
 
 
Proposta três: dependência externa  
 
Como vimos em estudos passados (Hill e Dawalbeit 1996) a elevada dependência criada era um 
dos problemas apontados pelos investigadores. 20 anos de cooperação é tempo suficiente para 
gerar habituação à ajuda e não a caminhar pelos próprios pés. 
No que à dependência do financiamento da Cooperação diz respeito sempre se dirá que a Guiné-
Bissau deverá encontrar, e rapidamente, uma solução para o caso. Poderá caber à Cooperação 
ajudar no que a este assunto concerne. Porém, é à Guiné-Bissau que cabe dar continuidade ao 
projecto de forma sustentada. De acordo com tudo o que ficou dito na revisão de literatura 
efectuada, sabemos que a prestação de contas é um elemento essencial num projecto e 
ninguém em Portugal perceberá porque continua a Cooperação Portuguesa no mesmo projecto 
há mais de 20 anos e o mesmo não tem forma de ganhar sustentabilidade. Há inúmeras 
necessidades e os recursos são limitados portanto não se poderá continuar indefinidamente com 
uma situação de ajuda sem pensar na sustentabilidade futura.  
A cooperação tem total interesse em deixar um projecto com sustentabilidade mas há que 
prestar contas do que se andou fazendo em 20 anos de investimento na FDB e não haverá 
melhor prova do que o projecto se revelar sustentável sem a Cooperação Portuguesa.  
Seria de todo conveniente a Faculdade arranjar novas formas de financiamento. Os estudos de 
Elbadawi (1999) ajudam-nos a perceber que, não sendo a FDB uma “empresa” vocacionada 
para a exportação de bens poderá providenciar serviços de elevado valor acrescentado.  
O financiamento da instituição deverá ser repartido não estando dependente de uma única fonte. 
Isto é o que Cerdeira (2008) apelida de “partilha de custos”: aqui interessa também dizer que 
uma das formas de concretizar esta repartição seria fazer com que o Centro de Apoio às 
Reformas Legislativas fosse efectivamente uma unidade de investigação que prestasse serviços à 
comunidade e com isso conseguisse financiar a instituição.  
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O financiamento deverá também provir do Orçamento de Estado na mesma proporção que tenha 
o interesse público na instituição (Cerdeira 2008).  
As propinas deverão continuar sendo outra forma de financiamento que complemente as 
anteriores sempre tomando em conta que devem ter um valor que coincida com a utilidade 
individual do curso para cada um dos estudantes, tomando em consideração os serviços que 
são prestados aos alunos na Faculdade e ainda as fortes carências existentes no país.  
Para que o centro de estudos esteja preparado com investigadores capazes é de todo importante 
que os docentes da casa, ou investigadores externos, sejam capacitados cientificamente para 
fazer investigação.  
A investigação científica deverá ser vista como uma forma de obter financiamento mas também 
como algo inerente à instituição universitária. A Universidade é inovação e investigação. A 
Universidade não pode constituir uma formação para decorar livros. Avançando as pós-
graduações na FDB será de todo natural preparar os estudantes para a investigação científica. 
Para tal seria bom que se estabelecessem parcerias com instituições de investigação como, por 
exemplo, parcerias com o Instituto Nacional de Investigação e Pesquisa, com sede em Bissau. 
Estas instituições estão dotadas do Know-How necessário para a cultura investigativa desejada o 
que facilitaria muito a criação de um centro de investigação. 
Porém, será de todo fundamental, para que se gerem interacções de saberes, que os docentes 
da FDB estudem em diferentes escolas jurídicas, de diferentes países até, de forma a criarem 
uma escola própria e que não estudem todos na FDUL, tornando-se uma repetição das 
ideologias dessa escola. Tal variedade faz com que não se gerem dúvidas da forma como são 
obtidos os graus académicos nem dos interesses que estarão subjacentes.  
A Faculdade deverá contar mais com os antigos estudantes e estes devem estar mais activos na 
vida e na discussão do futuro na Faculdade. Também esta deverá estar mais entrosada na vida 
dos estudantes. Não se visa a criação concreta de uma Unidade de Inserção na Vida Activa, até 
porque a empregabilidade dos licenciados é rápida e elevada, como se comprovará pela análise 
de dados. Pelo contrário, as necessidades de formação suplementar reveladas por este estudo, 
são sim importantes para a faculdade assumir as suas responsabilidades e poder proporcionar 
oferta formativa em domínios relevantes para a Guiné-Bissau, seu povo e seu desenvolvimento.  
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Conclusões 
 
Chegados ao final do nosso trabalho importa fazer agora uma descrição do contributo dado e da 
viabilidade organizacional e política das propostas serem acolhidas pela instituição de 
acolhimento. 
Como bem vimos pelos estudos empíricos de Helge et. al. (2003) as bases educacionais para o 
sucesso ou insucesso académico nas instituições de ensino dos países em vias de 
desenvolvimento são a organização curricular, o tipo de tarefas de aprendizagem e o ambiente 
académico propício ou não ao ensino. 
Vimos igualmente que as experiências didácticas ocorridas já na Guiné-Bissau, de que nos dão 
conta autores como Cá (2002) ou Hill e Dawalbeit (1996), servem para nos advertir para 
determinadas problemáticas. Dos estudos desses autores, e para o que aqui nos concerne, 
verificamos dois conselhos que podem ser utilizados e se prendem com a diminuição da 
dependência do financiamento e do auxílio externo e com a realização de formações de curta 
duração em investigação.  
Verificamos que a FDB consegue responder favoravelmente à maioria dos critérios criando o tal 
ambiente favorável à aprendizagem. Porém, e como temos vindo a dizer, a problemática da 
apropriação do projecto pelos guineenses que implica a assunção de responsabilidades, 
nomeadamente financeiras por parte da Guiné-Bissau. No que concerne à redução da 
dependência do financiamento, e tomando como base a literatura e a experiência, foi 
aconselhada a diversificação de fontes de financiamento e a criação de receitas próprias. 
A ideia de criar receitas próprias liga-se perfeitamente com a ideia de realizar formações em 
investigação uma vez que a forma de criar receitas próprias poderá passar pela prestação de 
serviços à comunidade e, numa Universidade é essencial a capacitação dos recursos humanos 
no método científico. Também com este possível aumento do número de pesquisadores se 
olvidará uma melhoria das políticas da justiça. 
Assim se conseguirá uma Faculdade mais sustentável sob o ponto de vista financeiro e mais 
pronta a, num futuro próximo, uma incorporação numa Universidade. Esta incorporação poderá 
ser importante ao nível das sinergias criadas (por exemplo, economias de escala). 
 Como fica a Cooperação Portuguesa neste contexto? Vinte anos depois de ter chegado à 
Faculdade a auto-sustentabilidade do projecto não é ainda uma alternativa. Porém, com uma 
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panóplia de necessidades e com recursos mais escassos agora que nunca, não se conseguem 
encontrar razões, de forma a prestar contas ao financiador, do porquê de este projecto não ser 
ainda mais auto-suficiente. E não nos podemos esquecer que o financiador é, de forma directa, o 
IPAD, mas, de forma indirecta, são os cidadãos portugueses que, com os seus impostos 
financiam o projecto. É para eles que se trabalha. Pode ser agora uma boa altura para se tentar 
perceber o real interesse da República da Guiné-Bissau neste projecto.  
Com um mundo de necessidades crescentes e recursos limitados não é brilhante que 20 anos 
depois do inicio do projecto não tenha sido pensada de forma previdente a apropriação do 
projecto pelos guineenses, ou que, pelo menos tal informação seja pública. Desta forma a Guiné-
Bissau tem de posicionar-se quanto ao interesse que vê na FDB porque a Cooperação não é, 
nem seria desejável que fosse, algo permanente que se arrasta ad eternum.  
Uma vez dispendidos montantes tão elevados pela Cooperação com este projecto, durante tanto 
tempo, será chegada a hora de verdadeiramente perceber o real interesse da Guiné-Bissau com 
ele. O nosso estudo demonstra taxas plenas de satisfação do grupo ajudado: toda a gente 
considera o projecto uma mais-valia. Politicamente, este estudo poderá servir para os políticos 
guineenses tomarem as decisões mais informados sobre as preferências dos seus eleitores: Em 
democracia, não será expectável que algum político se queira comprometer com a 
responsabilidade de encerrar a Faculdade. 
Há a esperança, portanto, que este projecto sirva como mais-valia no que à sustentabilidade da 
Faculdade de Direito diz respeito.  
Por todas as razões financeiras que se escusa de repetir, mas fundamentadas na literatura 
revista, sabemos que a Cooperação internacional deverá ter a intervenção o máximo cirúrgica 
que possível dando os instrumentos para que os grupos ajudados possam get on their feet. Não 
planear, desde o início, a duração da Cooperação num determinado projecto pode acarretar 
prejuízos, nomeadamente e desde logo, uma certa habituação do grupo ajudado pela política 
pública.  
Com base nos resultados do Eurobarómetro citados atrás, onde recorde-se, os cidadãos 
inquiridos associam mais depressa ajuda externa a manutenção da paz do que a gastos 
financeiros com os países em vias de desenvolvimento, não será difícil de compreender que a 
durabilidade e o dispêndio de fundos públicos em África tenham de ser sujeitos aos maiores 
crivos de pertinência.  
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Em que é que isto poderá importar para o nosso caso? Simplesmente pode dizer-se que é 
necessário que a forma de concretizar a ajuda prestada, que é uma política pública, como o 
próprio nome indica, de iniciativa política, tem de tomar em conta critérios de racionalidade e 
eficiência. Seria conveniente saber, à partida, a durabilidade prevista do projecto. Este 
planeamento – um bom planeamento fundado solidamente - é essencial para que a ajuda 
multiplique e se transforme em mais desenvolvimento. Até porque, sabemos que entre 1970 e 
1988, estava o fluxo de ajuda a África no seu máximo histórico e a pobreza das populações 
sofreu um aumento extraordinário de 11% para 66% (Moyo, 2009). Estes números fazem-nos 
pensar na corrupção existente no país.  
Em resposta às perguntas que fazemos neste nosso trabalho fomos já, à medida da condução 
dos trabalhos, apresentando os resultados. Porém, sempre apresentamos aqui uma resposta 
curta e mais formal aos problemas colocados inicialmente.  
No que concerne à questão genérica: “Que tipo de necessidade formativa pós-graduada há, ao 
nível material, na sociedade jurídica guineense?”, esta consubstancia o nosso problema. 
Tínhamos como objectivos sabes quais as áreas de formação requeridas pelos potenciais alunos 
de formação pós-graduada da Faculdade. As propostas são várias áreas do Direito e até áreas 
não jurídicas, como vemos pela análise dos dados. Porém, de entre todas as alternativas os 
ramos de Direito Público são os mais pretendidos e, portanto são a proposta apresentada neste 
trabalho. 
Descobrimos, de facto, que os ramos de direito público são os mais apetecidos: vislumbrando os 
estudos que desenvolvemos não estranhamos uma tal conclusão uma vez que a Guiné-Bissau é 
um país que conta com parca industrialização, um elevado desemprego crónico e diminuto 
poder de compra (Sylla, 2002). Ora, isto significa que é um país sem sector privado. Logo, os 
conflitos entre privados a serem resolvidos judicialmente com recurso ao direito privado terão 
um significado menor na vida dos juristas guineenses do que os conflitos que podem ser 
resolvidos com recurso ao direito público. A acrescer a isto está o facto dos direitos processuais, 
necessários para advogados e magistrados essencialmente, pertencerem ao ramo do direito 
público. Sempre diremos que a aposta no direito público é uma forma de potenciar o reforço do 
Estado de Direito, ainda em construção no país. Uma vez atingidos estes resultados seria de 
todo conveniente desenvolver a concepção das formações pós-graduadas. A verdade é que o 
Direito Privado não tem uma solicitação muito baixa. Porém, face aos dados que obtivemos, e 
dada a dispersão que subsiste no direito privado torna-se menos pertinente, no curto prazo, a 
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organização de formação pós-graduada em Direito Privado, do que em Direito Público. Como a 
dispersão é grande e os cursos de pós-graduação não poderão abarcar várias áreas do direito 
privado seriam potencialmente formações com reduzido número de inscrições. De qualquer 
forma fica sempre ao critério dos policy-makers a decisão última, uma vez que a aposta no 
Direito Público poderá ser uma maneira de reforçar o Estado de Direito. Ao direito Privado, mais 
adequado para responder às solicitações do sector privado, não lhe é demonstrado tanto 
interesse pelos Licenciados da FDB. 
Importa igualmente dizer que, no que concerne ao diagnóstico institucional strictu sensu, os 
respondentes nos disseram massivamente que a Faculdade funciona correctamente. Sabemos 
porém que, a influenciar estes dados poderá estar o facto de os respondentes temerem o 
abandono da Cooperação Portuguesa em caso de resposta negativa. 
Com base no diagnóstico anterior, é necessário planear a acção, por forma a que esta atinja os 
objectivos de formação tendo em conta os métodos de trabalho pedagógico. A posteriori realizar-
se-á a formação pós-graduada, na qual o objectivo é introduzir a mudança no comportamento ou 
conhecimento dos formandos. No final de cada ano de formação deve ser efectuada a sua 
validação, a qual permite afinar a forma como esta decorreu, e verificar se as expectativas dos 
formandos foram atingidas identificando áreas de melhoria. Quando o estudante volta ao seu 
trabalho estará certamente munido de competências superiores que lhe permitirão uma 
eficiência superior no desempenho das suas tarefas para que se consiga o reforço do Estado de 
Direito (Plano Indicativo da Cooperação, 2008). 
Algum tempo após a realização da acção da formação e com base nos critérios de avaliação 
definidos na primeira fase, deverá ser efectuada uma avaliação dos resultados da formação, 
verificando até que ponto os objectivos previamente definidos foram, ou não, alcançados.  
No que concerne à questão que nos propusemos “Qual é a percepção que têm os licenciados 
quanto à Faculdade de Direito de Bissau?” verificamos que as respostas foram bastante positivas 
e quantitativamente superiores aos 75% que a literatura, nomeadamente Lebow (1982), nos 
advertia enquanto o limiar mínimo de qualidade. 
Verificamos igualmente que os estudantes estão receptivos para as necessidades de formação 
pós-graduada, com o desejo de obterem graus académicos. 
Concluímos também que a formação não é um objectivo de per si: não vai acrescentar nada à 
produtividade de um país o facto de alguém ter bastante formação numa determinada área, a 
qual não aplica. A formação só se reveste de importância quando é aplicada na prática 
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constituindo ganhos para a organização em que é aplicada. Como vimos a literatura fala-nos 
numa necessidade de formação para a gestão e organização (Cá, 1999).  
Há igualmente uma forte necessidade de fiabilizar a Faculdade no contexto de descredibilização 
das universidades africanas e tomando em linha de conta, a possível e provável integração da 
FDB numa futura Universidade da Guiné-Bissau, essa necessidade de consolidar a Faculdade é 
ainda maior. Não é desejável que a Faculdade perca valores de qualidade e rigor com essa 
integração. 
Recordem-se as lacunas apontadas às quais demos resposta. Objectivo cumprido. 
A verdade é que o Direito Privado tem uma solicitação relativamente alta. Porém, face aos dados 
que obtivemos, e dada a dispersão que subsiste no direito privado torna-se menos pertinente, no 
curto prazo, a organização de formação pós-graduada em Direito Privado, do que em Direito 
Público. De qualquer forma fica sempre ao critério dos policy-makers a decisão última, uma vez 
que a aposta no Direito Público poderá ser uma maneira de reforçar o Estado de Direito.  
Os graus académicos deverão ser incentivados, e a evidência diz-nos que o grupo tem 
preferência por cursos conferentes de grau académico o que poderá ser difícil se tivermos em 
conta que não deverão existir os recursos humanos qualificados para o efeito ainda na 
Faculdade. 
Em conclusão sempre se deixa uma problemática no ar. Como vimos já, o projecto de 
cooperação tem como objectivo contribuir para a formação de licenciados em direito, 
guineenses, segundo uma matriz jurídica de raiz portuguesa. 
Essa matriz jurídica portuguesa será a mais adequada à realidade guineense? Esta é uma 
questão que exige um outro estudo mais profundo e completo.  
 
71 
 
10. Referências bibliográficas 
 
Agriculture and consumer protection. 2003. Melhorar a nutrição através das hortas familiares. 
Visualizado em: <http://www.fao.org/docrep/007/x3996p/x3996p00.htm> Acedido em 
05-03-2011. 
 
Athiyaman, Adee. 1997. “Linking student satisfaction and service quality perceptions: the case of 
university education”. European Journal of Marketing, Vol. 31, 528 – 540. 
 
Avilez, Maria João. 2010. África dentro. Lisboa: Texto Editores.  
 
Banco Mundial. 1989. Sub-Saharan Africa: From crisis to sustainable growth. Washington DC.  
 
Board, J (2006), “Out-of-School Influences and Academic Success - Background, Parental 
Influence, Family Economic Status, Preparing for School, Physical and Mental Health”. 
[Disponível em: http://education.stateuniversity.com/pages/2306/Out-School-Influences-
Academic-Success.html. Consultado em 02-02-2011.] 
 
Cá, L. O. 2002. “Leitura comparativa da campanha de alfabetização cubana com a de 
alfabetização da Guiné-Bissau”. Educação Temática Digital 3(2): 38-54.  
 
Cá, Tomé. 1999. Determinantes das diferenças de mortalidade infantil entre as etnias da Guiné-
Bissau, 1990-1995. Rio de Janeiro: Fundação Oswaldo Cruz. 
 
Cerdeira, L. 2008. O financiamento do ensino superior português: a partilha de custos. Tese de 
Doutoramento apresentada perante a Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da 
Universidade de Lisboa.   
 
Cracknell, B. E. 1996. “Evaluating Development Aid: Strengths and Weaknesses”. Evaluation 
2(1): 23-33.  
 
72 
 
 
Domatob, J. K. 1996. “Policy issues for african universities”. A Journal of Opinion. African 
Studies Association 24(1): 29-35. 
 
Elbadawi, I. A. 1999. “External Aid: Help or Hindrance to export orientation in Africa?” Journal of 
African Economies 8(4): 578-616. 
 
Emery, C. R., T. R. Kramer e R. G. Tian. 2003. “Returning to academic standards: a critique of 
students evaluations of teaching efectivness”. Quality assurance in education 11(1): 37-
46. 
 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. 2011. Instituto de Cooperação Jurídica. 
[Disponível em: 
http://www.fd.ul.pt/CooperaçãoeRelInternacionais/InstitutodeCooperacaoJuridica.asp 
Consultado em 26/01/2011]. 
 
Faundez, A. 1994. A expansão da escrita na África e na América Latina. Análise de um processo 
de alfabetização. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 
 
Fishbein, M. 1967. A consideration of beliefs and their role in attitude measurement. Em 
Readings in attitude theory and measurement, org. M. Fishbein. Nova Iorque: Wiley. 
 
Hanushek, Eric. 2005. "The Economics of School Quality". German Economic Review 6(3): 269-
283. 
 
Helge Dohn, Quentin Gausset, Ole Mertz, Torsten Müller, Peter Oksen e Peter Triantafillou. 2003. 
"Strengthening learning processes in natural resource management in developing 
countries through interdisciplinary and problem-oriented learning.” International Journal of 
Sustainability in Higher Education 4(2): 106 - 125. 
 
Hill, R. C. e A. Dawalbeit. 1996. “Programa de estudo pós-graduação –PEP Guiné-Bissau”. 
Estocolmo: Swedish International Development Cooperation Agency. 
73 
 
 
Hopkins, R. 2000. Foreign Aid and Development: Lessons Learnt and Directions for the Future. 
Londres: Routledge.   
 
Hornick, J.P., e B. A. Burrows. 1988. Justice and the young offender in Canada. Toronto: Wall & 
Thompson. 
 
IndexMundi. 2008. “Guiné Bissau Produto Interno Bruto (PIB) per capita”. Disponível em: 
http://www.indexmundi.com/pt/guine-
bissau/produto_interno_bruto_(pib)_per_capita.html. [Consultada em 16/02/2011]. 
 
Ingram, B. Lichner e R. Chung. 1997. “Client satisfaction data and quality improvement planning 
in managed mental health care organizations”. Health Care Management Review 22(3): 
40-53. 
  
Instituto Nacional de Estatística e Censos da Guiné-Bissau. 1991. “Indicadores chave.” 
Disponível em: http://www.stat-guinebissau.com/pais/indicador_chave.htm Acedido em: 
15-03-2011.  
 
Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento. 2008. Plano indicativo da Cooperação – 
Portugal: Guiné-Bissau. Disponível em: 
http://www.ipad.mne.gov.pt/images/stories/Publicacoes/picguine0810.pdf. [Consultada 
em 16/02/2011]. 
 
Invitrus. s. d. “Sistema de justiça mais eficiente permitiria aumentar IDE em 10%.” Disponível 
em: http://invirtus.net/in/story.php?title=Sistema-de-justi%C3%A7-mais-eficiente-permitiria-
aumentar-IDE-em-Portugal-em-10%25. [Consultada em 176/02/2011]. 
 
Jornal de notícias. 2010. “Dondo é um exemplo na gestão de fontes de água”. 8 de Dezembro 
de 2010. Disponível em: 
http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:I_w4Hebc6gAJ:www.zambezia.
co.mz/noticias/69-actualidade-nacional/1135-dondo-e-um-exemplo-na-gestao-de-fontes-de-
74 
 
agua+avarias+abastecimento+água+cooperação+áfrica&cd=1&hl=pt-
PT&ct=clnk&gl=pt&source=www.google.pt acedido em 06.04.2011. 
 
Langbein, L. e C. L. Felbinger. 2006. Public Program Evaluation: A Statistical Guide. Nova Iorque: 
M. E. Sharpe. 
 
Lebow, J. 1982. “Consumer satisfaction with mental health treatment”. Psychological Bulletin 
91(2): 244-259. 
 
Lopes, J. A. A. 2009. “A Guiné-Bissau ainda é um Estado?”. Público 17 de Outubro: 18. 
 
Mohr, L. B. 1995. Impact analisys for programmme evaluation. Nova Iorque: Sage Publications. 
 
Moyo, Dambisa. 2009. L'aide fatale : Les ravages d'une aide inutile et de nouvelles solutions 
pour l'Afrique”. Paris: Jean-Claude Lattès. 
 
Nagel, S. S. 2002. Handbook of public policy evaluation. Nova Iorque:  Sage Publications. 
 
Neave, G. e F. A. Van Vught (eds.). 1994. Government and Higher education Relationships 
Across Three Continents. Winds of Change. Oxford: Pergamon. 
 
Oldfield, B. M e S. Baron. 2000. “Student perceptions of service quality in a UK university 
business and management faculty”. Quality Assurance in Education 8: 85 – 95. 
 
 Proença, B. 2007. “Absentismo”. Diário Económico 22 de Maio: 3. 
 
Riddell, Roger C. 2007. Does Foreign Aid Really Work? Oxford: Oxford University Press. 
 
Royse, D., B. A. Thyer e D. K. Padgett. 2009. Program Evaluation:  an introduction.  Florence: 
Brooks/Cole Pub Co. 
 
75 
 
Scharlack, J. R. V. 2010. “Sistema Jurídico e Desenvolvimento Econômico: a Busca pela             
Eficiência e o Caso Brasileiro”. Revista Estratégica da Faculdade de Administração da 
Fundação Armando Álvares Penteado 9(8): 8-12. 
 
Seidman, A. W. e R. B. Seidman. 1994. State and law in the development process: problem 
solving and institutional change in the Third World. Nova Iorque: St. Martin’s Press. 
 
Silva, Artur. 2010. Discurso proferido nas Comemorações dos 20 anos da Faculdade de Direito 
de Bissau, Bissau – 26 Novembro 2010. 
 
Sylla, Momar Balle. 2002. Avaliação da pobreza na Guiné-Bissau Instituto Nacional de 
Estatísticas e Censos INEC. Disponível em: 
http://docs.google.com/viewer?a=v&q=cache:DTOzP4EnxaMJ:www.stat-
guinebissau.com/publicacao/Evaluation_ILAP_em_Portugues.pdf+guin%C3%A9-
bissau+desemprego&hl=pt-
PT&gl=pt&pid=bl&srcid=ADGEEShEXQ0gEwLIuk7q9doxapJ4QxSR1F50WzR5oOXOXqo5Z4
CyItN_45v32RNBLH6DjmX9CWEplkFx6_6ucucZOUvgm_9baldGOzLOJI-
f4GrDBJcRw2vd9cDQaR4_WCMhHP3FnIgc&sig=AHIEtbRSJoKRcL2OYLMKxISr4PVXEwS8r
w (acedido em 02-02.2011). 
 
 Trow, M., et al. 1994. The New Production of Knowledge: the dynamics of science and research 
in contemporary societies. London: Sage. 
 
Wolf, Alison. 2002. Does education matter? Myths about education and economic growth. 
London: Penguin. 
 
Zorn, D. e J. Noga. 2004. “Family poverty and its implications for school success”. Artigo não 
publicado, Evaluation Services Center, Cincinnati, Univerity of Cincinnati.  
 
 
Legislação: 
Resolução do Conselho de Ministros n. 196/2005 (2005). Diário da República n.º 244 I série B. 
22 de Dezembro de 2005. 
76 
 
ANEXOS 
Anexo I - Plano de estágio  
 
Actividades desenvolvidas pelo estagiário 
 
O objectivo geral é o de conhecer e estudar o funcionamento e as virtualidades da Faculdade de 
Direito de Bissau, enquanto instituição de referência na formação e educação dos actores de 
justiça da Guiné-Bissau. Será levado a cabo durante o 1.º Semestre do ano lectivo 2010-2011. 
Assim, à parte da investigação empírica, este estágio de Secretário da Faculdade de Direito de 
Bissau oferece-me a virtualidade de conhecer, por dentro, o funcionamento e toda a logística 
inerente ao funcionamento de uma instituição: neste caso uma instituição de ensino superior e 
de coordenar os conhecimentos apreendidos na parte lectiva do Mestrado em Administração de 
Justiça. Também resumirei algumas das actividades desenvolvidas no estágio.  
Em termos genéricos, e havendo já explicitado os moldes de funcionamento do projecto de 
cooperação entre a Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa com a Faculdade de Direito 
de Bissau, as tarefas inerentes à função de estágio são todas as relacionadas com o 
funcionamento administrativo da Instituição. As tarefas de gestão pública a tomar em 
consideração para o primeiro semestre do ano lectivo 2010/2011, por mês: 
 
OUTUBRO 
1. Fim da 2ª época de exames 
a. Lançamento de notas  
b. Controlo de lançamento de dados na base de dados  
2. Apuramento de licenciados 
a. Verificação de todos os dados 
b. Cálculo de média de cada um 
c. Inserção de “fim de curso” na base de dados para cada um 
d. Impressão de certidões 
3. Inscrições dos novos ingressos 
a. Inserção de dados na base de dados 
b. Criação de processos individuais físicos 
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c. Lançamento da inscrição no ano lectivo e nas respectivas cadeiras 
4. Início das inscrições dos alunos ao novo ano lectivo 
a. Lançamento da inscrição no ano lectivo e nas respectivas cadeiras 
b. Controlo dos alunos prescritos à medida da sua inscrição 
5. Alunos bolseiros da Cooperação Portuguesa  
a. Resultados dos concursos 
b. Início de pagamento em prestações da bolsa do ano lectivo anterior 
6. Organização da cerimónia de abertura do ano lectivo 
7. Preparação dos anexos do relatório anual de actividades 
NOVEMBRO 
1. Continuação das inscrições dos alunos ao novo ano lectivo 
a. Lançamento na base de dados 
b. Verificação dos processos e de eventuais prescritos 
2. Entrega de pautas aos regentes após o fim das inscrições (fim do mês, início do 
próximo) 
3. Abrir inscrições para época especial para finalistas 
4. Dia da Faculdade – 26 de Novembro 
a. Actualização de base de dados de contactos previamente 
b. Convites  
DEZEMBRO 
1. Época especial para alunos finalistas 
a. Exames escritos 
b. Lançamento das notas 
2. Eventualmente início da oferta de livros a alunos  
JANEIRO 
1. Época especial para alunos finalistas 
a. Exames orais 
b. Lançamento de notas 
c. Apuramento de licenciados 
2. Acompanhamento do pagamento da 1ª prestação de propinas 
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FEVEREIRO 
1. Organização de pautas e registos das várias épocas de exames do ano lectivo anterior 
(conforme os já existentes – encadernação) 
 
AO LONGO DO SEMESTRE: 
1. Inscrições de alunos ao ano lectivo 
2. Actualização de pautas dos regentes quando há alterações 
3. Desistências de alunos 
4. Verificação de processos individuais 
5. Passagem de certidões 
6. Recibos de bolsas dos docentes nacionais (com acompanhamento de faltas) 
7. Recibos dos bolseiros da Cooperação Portuguesa 
8. Vencimentos de colaboradores 
9. Actualização do site 
10. Acompanhamento da reprografia (compra de tonners, papel, gestão de receitas e 
despesas). 
Cabe ao secretário, no âmbito desta função, fazer igualmente a gestão de recursos humanos 
num mercado de trabalho tão volátil como é o da Guiné-Bissau.  
O controlo da inviolabilidade dos dados é essencial e depende muito do trabalho do Secretário. 
Cabe ao Secretário, estagiário, garantir que todos os certificados de alunos são emitidos com 
todos os lançamentos de avaliações devidamente efectuados. De quando em vez, cabe ao 
Secretário advertir os docentes para as regras do Regulamento de avaliação surgido em 2009 e 
com o qual muitos docentes não se encontram ainda familiarizados, cometendo frequentemente 
erros no preenchimento dos livros de ponto. 
Há ainda que ter em consideração que as funções não se esgotam aqui. Há toda uma panóplia 
de actividades a desenvolver pelo Secretário da Faculdade que se enquadram mais na tipologia 
de um gestor de projecto com dotação financeira do IPAD. As receitas próprias são essenciais 
para o funcionamento da Faculdade. Daí que se desenvolvam alguns projectos de investigação 
científica, financiados por organizações internacionais (nomeadamente as Nações Unidas ou a 
União Europeia) nos quais o Secretário da Faculdade tem intervenção directa, quer na questão 
logística da feitura e assinatura dos contratos, quer, materialmente no avanço para o terreno dos 
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projectos de investigação, enquanto Coordenador de Campo de actividades a desenvolver pelos 
Recolhedores de Dados. É o caso do Projecto de Recolha do Direito Consuetudinário da Guiné-
Bissau. 
Importa também, de forma breve, lançar o repto sobre algumas das actividades desenvolvidas 
pelo estagiário. 
 
A comemoração dos 20 anos da Cooperação Portuguesa na FDB 
 
No dia 26 de Novembro de 2010 comemoraram-se os 20 anos deste projecto da Cooperação 
Portuguesa. Realizaram-se celebrações que contaram com a presença de altas individualidades 
da Guiné-Bissau e de Portugal. A organização de tais comemorações esteve a meu cargo com o 
auxílio da Coordenadora de Projectos da Embaixada de Portugal.  
 
A reprografia 
 
A Faculdade de Direito de Bissau dispunha de um serviço de fotocópias assumido pela 
Cooperação Portuguesa. O serviço dispunha de uma máquina fotocopiadora que tirava as cópias 
necessárias ao funcionamento administrativo da Faculdade. As fotocópias eram vendidas, pelo 
preço de mercado, aos alunos e mesmo à comunidade em geral. 
Tal “negócio” revelou-se ruinoso para o projecto de cooperação pois os proveitos não eram 
suficientes para cobrir as despesas.  
Alguns aspectos pelos quais é possível que isso tenha sucedido:  
A máquina fotocopiadora é muito antiga, nem sequer se conseguindo precisar a data de fabrico 
o que eleva o número de vezes que avaria, os custos da manutenção e também os custos das 
peças para arranjo; 
A concorrência é muito forte no local da faculdade pois há bastantes serviços deste género; 
O funcionário do projecto de Cooperação que tira fotocópias recebe um vencimento claramente 
acima da média de mercado.  
Pelo facto do projecto ser “estrangeiro” é possível que a manutenção tenha custos superiores do 
que a concorrência guineense: o chamado “preço de branco”. 
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Uma vez que não há electricidade de rede pública, o gerador da Faculdade de Direito de Bissau 
necessita estar ligado para o funcionamento da fotocopiadora o que eleva muito os custos 
operacionais. 
Posto tudo isto, é de concluir que os deficits sucessivos do serviço de fotocópias não eram 
compensadores para o projecto essencialmente porque, num mercado de grande concorrência, 
as externalidades positivas do serviço de fotocópias eram…nenhumas. Isto porque, não é, 
definitivamente, intenção do projecto concorrer com os guineenses numa tarefa que eles são 
capazes. 
Ficou deliberado que a fotocopiadora trabalha agora apenas, internamente, para a faculdade e 
com o mínimo de manutenção possível. 
 
O sítio na internet 
 
O sítio da Faculdade de Direito de Bissau encontra-se online na internet através do endereço: 
www.fdbissau.org. Porém, tal sítio, ao contrário dos sítios de outras instituições que utilizam as 
novas tecnologias para se relacionarem com os seus utentes, não tem funcionalidades para os 
alunos. Tudo porque, como será compreensível, os alunos não têm acesso à internet. Daí que se 
tente manter o sítio online para dar a conhecer, externamente, as actividades desenvolvidas pela 
Cooperação Portuguesa. Não é viável a hipotética instalação de uma plataforma de e-learning 
porque, para a mesma é bidireccional e necessitaria que os alunos também interagissem. Tal, 
na Guiné-Bissau não é sequer uma possibilidade. 
 
As bolsas da Cooperação  
 
A Cooperação Portuguesa tem ainda à disposição dos alunos (de licenciatura) de bolsas de 
Cooperação para 11 estudantes carenciados. Tais bolsas são atribuídas mediante concurso 
aberto à comunidade académica, entrega de documentação e entrevista. Cabe ao secretário a 
função de seleccionar os estudantes que receberão as bolsas. Os montantes das bolsas são 
relativamente elevados para a realidade guineense – cerca de 1000 euros anuais. 
 
Recolha do direito consuetudinário 
 
81 
 
Inerente às tarefas de Secretário da Faculdade de Direito de Bissau está, igualmente, o cargo de 
“coordenador de campo” do projecto de investigação, financiado pela União Europeia e pelo 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) de recolha do Direito 
Consuetudinário da Guiné-Bissau. 
Tal projecto implica movimentar esses mesmos investigadores pelo país todo, na referida recolha 
dos dados para posterior tratamento, sendo que toda a logística inerente e associada está a 
cargo do estagiário. Os investigadores que recolhem os dados são 30 e no total de staff 
coordenado pelo estagiário estão 36 pessoas. O pagamento das quantias devidas per diem, a 
organização das deslocações das equipas e tudo o que as mesmas implicam, a elaboração de 
relatórios de cada viagem, providenciar pelo material necessário à realização do trabalho etc. são 
da responsabilidade do Secretário.  
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Anexo II - Inquérito 
Bissau, Novembro de 2010 
 
 
 
Exmo. Senhor Licenciado pela Faculdade de Direito de Bissau, 
 
 
Venho requerer que se digne responder ao inquérito em anexo, com total anonimato e 
confidencialidade, que se destina a tratamento informático de dados acerca da adequação 
da formação ministrada na licenciatura em Direito da Faculdade de Direito de Bissau com 
a vida profissional dos Licenciados. 
 
 
Com a certeza de que será mais um contributo para o crescimento e o fortalecimento da 
Instituição a que nos reportamos, despeço-me com reiterados agradecimentos, 
 
 
 
Ricardo Fernandes 
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Inquérito aos Licenciados da Faculdade de Direito de Bissau 
 
 
 
 
Por favor assinale com um x a resposta que mais se adequa à sua opinião. 
 
 
Grupo I 
1. Onde residia no momento em que se candidatou à FDB? 
 
Bissau  
Fora Bissau  
 
 
2. Se fora de Bissau, onde? 
 
 
3. Em que situação se encontrava aquando do ingresso na FDB? 
 
Desempregado  
A estudar  
Empregado       
 
4. Se estava empregado trabalhava… 
 
No se  
 
 
5. Como teve conhecimento da FDB? 
Familiares  
Outras pessoas  
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Comunicação Social  
Na escola que frequentava na altura  
Outro      Qual?______________________________ 
 
 
6. Foi admitido na primeira vez que se candidatou à FDB? 
Sim ⁪      Não ⁪  
 
7. Se não, quantas vezes concorreu antes de entrar? 
______ 
 
8. Teria possibilidade de frequentar  uma licenciatura em direito se não existisse a FDB? 
Sim ⁪      Não ⁪  
 
 
9. Quais as maiores dificuldades dos estudantes aquando do ingresso? 
 
Língua  
 
 
 
Outra⁪ Qual?     
 
 
Grupo II 
 
10. Considera importante a institucionalização do ano zero? 
 
    
Sim, por o  
Não⁪  
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11. Ao longo do seu curso qual a cadeira que considera ter sido mais fácil?  
 
      
 
12. Ao longo do seu curso qual a cadeira que considera ter sido mais difícil? 
 
      
 
13. Qual considera que foi a cadeira mais importante que teve para a sua actividade profissional 
actual?  
 
     
 
14. Qual considera que foi a cadeira menos relevante que teve para a sua actividade profissional 
actual? 
 
     
 
 
15. Considera benéfica a existência de precedências? 
 
Sim ⁪      Não ⁪  
⁪ 
16. Foi impedido de se inscrever em alguma cadeira devido às precedências? 
 
 Sim ⁪      Não ⁪  
 
 
17. Isso implicou que não transitasse de ano? 
 
Sim ⁪      Não ⁪  
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18. Trabalhou ao longo do curso, em algum momento? 
Sim      Não ⁪  
 
 
19. Os serviços administrativos da Faculdade funcionam correctamente? 
 
Sim      Não ⁪  
 
20. Quais os aspectos em que poderiam melhorar... 
 
Atendimento ⁪  
Horário ⁪  
Eficiência ⁪  
    ⁪ 
 
21. Maior dificuldade dos alunos durante o curso para atingirem o sucesso académico... 
 
Deficiências de lín  
 
⁪ 
 
⁪ 
 
⁪ 
 
⁪ 
 
⁪ 
 
22. Considera que a carga horária que teve foi adequada aos objectivos da formação jurídica? 
 
Sim      Não ⁪  
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23. Se respondeu não, considera que deveria ter tido carga horária superior?  
 
Sim      Não ⁪  
 
24. Considera as aulas práticas uma mais-valia para a real compreensão dos problemas 
jurídicos? 
 
Sim      Não ⁪  
 
25. Era um aluno assíduo as aulas? 
 
Sim      Não ⁪  
26. Se sim, a presença nas aulas ajudou-o a obter aprovação nas cadeiras? 
 
Sim      Não ⁪  
 
27. Qual a sua média de final de curso? 
 
   
 
28. O ensino ministrado na FDB correspondeu às suas expectativas? 
 
Sim      Não ⁪  
 
29. Se respondeu não, porquê?  
______________________________________________________________________ 
 
30. As matérias leccionadas na FDB são adequadas às particularidades da ordem jurídica da 
Guiné-Bissau? 
 
Sim      Não ⁪  
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III 
 
31. Quanto tempo mediou entre a conclusão do curso e o 1.º emprego? 
 
 
 
 
 
32. Qual a profissão que desempenha neste momento? 
 
     
 
33. Conseguiria desempenhar a sua profissão sem ter frequentado a FDB? 
 
Sim ⁪      Não ⁪  
 
 
34. Há alguma ou algumas matérias ou áreas jurídicas que considere que seria importante para 
a sua profissão actual e não tenham sido ministrada pela FDB? 
 
Sim ⁪      Não ⁪  
 
Se sim, qual? 
 
      
 
35 Reconhece a formação ao longo da vida como uma mais-valia profissional? 
 
Sim ⁪      Não ⁪  
 
 36. Sente necessidade de formação pós-graduada? 
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Sim ⁪      Não ⁪  
 
37. Em que áreas do Direito? 
 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
 
38. Qual a duração ideal dessas acções de formação? 
 
 
 
 
 
Cursos de pós-  
 
  
 
 
39. Os licenciados em Direito pela FDB são reconhecidos no mercado de trabalho como... 
 
Cientifica e culturalmente bem preparados ⁪  
 
Cientifica e culturalmente mal preparados  ⁪  
 
 
40. Considera que há necessidade de um maior acesso das mulheres à FDB? 
 
Sim      
 
41. Considera que há mercado de trabalho na Guiné-Bissau para mais licenciados em Direito? 
 
Sim ⁪      Não ⁪  
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42. Considera que a FDB pode contribuir para a paz e prosperidade da Guiné-Bissau? 
 
Sim ⁪      Não ⁪  
 
43. Considera que trabalhar na Guiné-Bissau ajuda à prosperidade do país? 
 
Sim      
 
44. Gostaria de trabalhar no estrangeiro? 
 
Sim       
 
45. Já teve oportunidade de trabalhar no estrangeiro? 
 
Sim       
 
 
46. Sexo 
 
     Feminino ⁪  
 
 
47. Idade 
Ate 30 anos ⁪     Entre 31 e 40 anos ⁪  
Entre 41 e 50 anos ⁪    Mais de 50 anos ⁪  
 
 
Obrigado pelas respostas! 
 
 
